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Buscou-se com esse estudo analisar o campo educacional brasileiro durante o período que 
compreende o mandato do presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira (1956-l961), atentando 
para as influências e formas de direcionamento que a ideologia nacional desenvolvimentista, 
ideário em voga no contexto estudado, exerceu sobre as políticas educacionais do governo. O 
objetivo principal foi o de compreender a relação entre educação e desenvolvimento. Para 
proceder a essa análise, utilizamos como fontes primárias documentos governamentais, como 
o Relatório Quinquenal do Ministério da Educação e Cultura (1956-1960) e os Anuários 
Estatísticos do Brasil de 1956 a 1961; como fontes secundárias, nos apropriamos da bibliografia 
já existente e que versa sobre essa temática. Pretendeu-se, assim, verificar a capacidade de 
influência da ideologia nacional desenvolvimentista na educação e qual o tratamento 
governamental efetivamente dispensado à educação durante esse período. 
Palavras-chaves: História da Educação; Juscelino Kubitschek de Oliveira; Políticas Públicas 

















This study aimed to analyze the Brazilian educational field during the presidency of Juscelino 
Kubitschek de Oliveira (1956-1961), paying attention to the influences and forms of direction 
that the national developmentalist ideology, in vogue in the studied context, exercised on the 
government's educational policies. The main objective was to understand the relationship 
between education and development. To carry out this analysis, we used government documents 
as primary sources, such as the Quinquennial Report of the Ministry of Education and Culture 
(1956-1960) and the Statistical Yearbooks of Brazil from 1956 to 1961; as secondary sources, 
we appropriate the existing bibliography that deals with this theme. It was intended, therefore, 
to verify the capacity of influence of the national developmentalist ideology in education and 
the governmental treatment effectively given to education during this period. 
Key words: History of Education; Juscelino Kubitschek de Oliveira; Educational Policies 
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O Brasil da década de 1950 era um país majoritariamente rural, dotado de uma potente 
oligarquia rural – com frações avessas à industrialização – que mantinha estreitos laços e 
influências sobre a política institucional. A chegada de Juscelino Kubitschek à Presidência deu 
prosseguimento ao processo de mudanças nessas arcaicas estruturas, processo este que foi 
ganhando força desde a ruptura política de 1930. Seu maior compromisso governamental foi a 
aceleração do processo de industrialização e o crescimento econômico do país, visando transpô-
lo de uma nação rural para uma nação moderna e desenvolvida, em outras palavras, consolidar 
o capitalismo brasileiro. 
Desde a segunda metade da Primeira República (1889-1930), o modelo econômico 
agrário exportador, até então hegemônico, passou a sofrer ameaças. Destaco, sobretudo, duas 
razões: as novas configurações político-sociais brasileiras, como a substituição de mão de obra 
escravizada, pela mão de obra livre e assalariada; as políticas de incentivo a imigração; a 
ampliação de áreas urbanas e surgimento de cidades ditas modernas, que buscavam romper com 
a estética de um passado colonial. E a reconfiguração do cenário econômico mundial, 
influenciado pelos efeitos da Primeira Grande Guerra e pela crise de 1929. Essas determinações, 
dentre outras, semearam o terreno para o ainda embrionário processo de industrialização do 
Brasil e junto dele o florescer de duas classes sociais cruciais para a compreensão do período 
estudado e para a consolidação do capitalismo brasileiro: o operariado e a burguesia industrial.   
Esse momento de enfraquecimento do modelo agrário exportador é apontado por Nelson 
Werneck Sodré como o “declínio das oligarquias”, visto que as arcaicas oligarquias cafeeiras, 
mormente paulistas, que representavam esse modelo começaram a perder espaço político para 
as novas forças insurgentes. A ruptura política de 1930, convencionalmente chamada de 
“Revolução de 30”, certamente simboliza a maior derrota dessas oligarquias. Fatores internos 
e externos influenciaram nessa ruptura. No âmbito global, verificamos que a quebra da bolsa 
de Nova York em 1929 desencadeou um contexto de crise estrutural do capitalismo e uma 
necessidade de reordenamento dos países capitalistas, esse contexto impactou direta e 
negativamente na economia brasileira, uma vez que, a economia nacional era dependente do 
mercado externo, sendo majoritariamente exportadora de insumos agrícolas e importadora de 
bens de consumo, características herdadas de um passado colonial. No âmbito local, como já 
apontado, ganhava projeção na esteira da expansão urbano-industrial novas forças produtivas 




um novo grupo político composto por diferentes frações de classes sociais, mas que possuíam 
em comum pertencerem à elite econômica brasileira, – inclui-se segmentos das forças armadas; 
a emergente burguesia “nacional” industrial; alas da igreja católica; oligarquias de menor 
prestígio político, dentre outros (SKIDMORE, 1982). O contexto de “terra arrasada” causado 
pela crise de 1929, somado às insatisfações das forças político-sociais marginalizadas pelo 
sistema político então vigente, criaram as condições para a deposição das oligarquias cafeeiras 
do poder.  
Deve-se ressaltar que os interesses agroexportadores, comprometidos com a burguesia 
comercial exportadora e importadora, e com o imperialismo comercial e financeiro, não foram 
extintos da política nacional, ao contrário, se mantêm por todo decorrer da república. Embora, 
a partir desse momento não empenhassem mais o status de hegemônicos.  
Esse novo ordenamento alça ao centro da política nacional um projeto de nação que 
perduraria por décadas, um projeto declaradamente comprometido em mover esforços para 
romper com o passado colonial e inserir o país, por definitivo, na ordem capitalista 
internacional. Pautando-se na ideia da construção de um Estado Nacional que fosse capaz de 
estimular o desenvolvimento do setor industrial, ocorreu uma maior centralização do poder 
estatal e da política econômica. Essas estratégias possibilitaram a execução de grandes 
empreendimentos capitalistas nacionais, como a Companhia Siderúrgica Nacional - CSN 
(1940), a Companhia Vale do Rio Doce - (1942), a Companhia Hidrelétrica do Vale do São 
Francisco - CHESF (1945), e a Petrobrás (1953).  
Forja-se, então, o esboço de um novo modelo econômico a partir daí, o chamado modelo 
de substituição de importações. Através de medidas protetoras e intervencionistas, opostas ao 
velho liberalismo, o Estado criou condições para o crescimento do setor industrial. E, 
principalmente, para a produção de bens de consumo não duráveis que atendessem ao mercado 
interno – grosso modo, o país buscaria produzir internamente o que antes era importado. Esse 
modo de acumulação, além de promover a industrialização, buscou atenuar os problemas 
causados pela dependência de capitais externos. Conjuntamente com esse modelo, uma 
ideologia política passa a orientar o pensamento político brasileiro: o desenvolvimentismo. 
O projeto de desenvolvimento1 trazido por essas novas forças políticas, encabeçadas 
pela nascente burguesia industrial e por setores da classe média urbana, mantiveram traços 
 
1 Nesse estudo utilizaremos o termo “desenvolvimento” para nos referir ao desenvolvimento econômico capitalista. 




autoritários, característicos da república oligárquica, em relação à expressão e representação 
popular. Não foi por casualidade que se sustentou durante quinze anos uma “Era” que, dentre 
outras coisas, implementou uma Lei de Segurança Nacional que poderia, sem danos de sentido, 
ser chamada de Lei Anticomunista; que censurou a imprensa; e que teve promulgada uma 
Constituição apelidada de “Polaca”, por ter sido inspirada no modelo semifascista polonês. 
Os ares democráticos do pós-Segunda Grande Guerra somados ao intenso processo de 
industrialização e urbanização fomentaram as condições para as massas urbanas e os 
movimentos sociais – agremiações de estudantes e de trabalhadores – pressionarem o Estado, 
reivindicado tanto uma maior representação político partidária, quanto melhorias sociais. Esse 
contexto colocou um novo elemento na equação do jogo político, o populismo. Esse arranjo 
populista surge para incorporar as demandas populares na política, tais como as trabalhistas 
(salário mínimo, organização sindical, 13º salário etc.) e ao mesmo tempo submeter esses 
segmentos ao projeto do desenvolvimento capitalista. Isto é, uma incorporação tutelada, de 
caráter reformista e conservador, demandas como reforma agrária, reforma urbana e 
nacionalização dos bancos estrangeiros ficaram apenas no discurso. O próprio Getúlio Vargas 
afirmou em 1951 na nomeação do seu ministério, após ter sido eleito presidente através do voto 
popular: “Governo popular, ministério reacionário: por muito tempo ainda terá que ser assim” 
(WEFFORT, 1978, p. 17). Esse período de 1946 a 1964 corresponde à primeira experiência 
democrática burguesa vivida no Brasil e denominada por alguns autores como República 
Populista2, e é nesse contexto no qual se insere o governo de JK. 
O franco desenvolvimento industrial ocorrido no Brasil durante o governo JK (1956-
1961) fomentou uma nova realidade social no país, recheada de contradições que 
potencializaram os problemas educacionais já existentes (carência de estabelecimentos 
educacionais; ausência de trabalhadores qualificados; ausência de profissionais da educação 
qualificados; entre a população acima de 15 anos um índice de analfabetismo em torno de 50%3; 
déficit escolar superior a 40% em matrículas do ensino primário, isto é, das 7,7 milhões de 
 
2 Sabemos que o termo “República Populista” é dotado de contradições, contudo ao citá-lo aqui não temos a 
pretensão de exaltá-lo ou refutá-lo, e sim apontar que importantes autores adotam essa definição para o período. 
Weffort (1978) relaciona o populismo ao período compreendido entre a Revolução de 1930 e o Golpe de Estado 
de 1964, contudo declara que “o populismo se manifesta já no fim da ditadura – do Estado Novo – e permanecerá 
uma constante no processo político até 1964”. (1978, p. 24). Ianni (1971) aponta que o populismo brasileiro 
corresponde ao período que se estendeu de 1945, com o fim do Estado Novo, até o Golpe Civil-Militar de 1964, 
denominando esse momento como democracia populista. 




crianças em idade escolarizável, cerca de 40% não possuíam matrícula escolar efetiva4). Nesse 
sentido, consideramos relevante verificar o tratamento governamental dado à educação durante 
esse período, a fim de vislumbrarmos como o governo lidou com as novas demandas 
educacionais impostas pelo desenvolvimento industrial. 
O Nacional Desenvolvimentismo entra nesse contexto como o modelo político 
defendido, mas também como uma ideologia social. JK via na ideologia o fio condutor da busca 
pela prosperidade da nação, na qual a situação de atraso e pobreza do país não era vista como 
um determinismo ou fatalidade, mas um estágio, reflexo do subdesenvolvimento, e que poderia 
ser superado. Cardoso (1978) destaca que, em seus discursos, o presidente denotava 
preocupação em vencer a pobreza e elevar o nível de vida do povo, e que o caminho para essas 
mudanças seriam o crescimento econômico e o desenvolvimento, acreditando que esses trariam 
progresso e bem-estar para toda a nação. 
Em uma análise preliminar enxergamos que as ações que dialogam com o nacional-
desenvolvimentismo se limitam ao campo infraestrutural e econômico. Contudo, ao olharmos 
mais a fundo, constatamos que as vigas de sustentação do desenvolvimento vão além da 
construção de obras faraônicas e da aceleração do processo de industrialização, necessitando 
também da cooperação de outros setores, como é o caso do sistema educacional. 
Temos a motivação de compreender a contradição presente entre essas duas vias: 1) a 
constatação da existência de diversos estudos apontando o abandono da educação – em 
detrimento da industrialização – por parte do governo JK; 2) a percepção, baseada em fontes 
primárias, do aumento expressivo das dotações orçamentárias destinadas à educação durante o 
governo JK. Esse contrassenso entre aumento de verbas e um possível abandono da educação 
nos despertou o questionamento: quais políticas educacionais estavam sendo efetivamente 
desenvolvidas? Sendo assim, pretendemos aprofundar a análise dessas políticas para 
compreendermos o papel da educação nesse momento ímpar da República Brasileira.  
Para compreensão das ações governamentais referentes à educação utilizaremos como 
metodologia a análise de fontes documentais produzidas por órgãos oficiais. No intuito de 
vislumbramos as políticas educacionais que foram implementadas e as suas características: qual 
 
4 BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Anuário Estatístico do Brasil – 1958. Itens: 
“Situação Demográfica” e subitem “Estado da População - População Recenseada”, confrontado com os dados do 




o caráter ideológico dessas políticas; qual sua área de abrangência na população brasileira; qual 
a sua finalidade. 
Iniciamos o estudo fazendo um breve levantamento histórico sobre o desenvolvimento 
econômico no Brasil República, partindo do modelo agrário exportador até os anos de 
hegemonia do modelo nacional desenvolvimentista. Anos esses que entendemos ser os do 
governo JK, afirmação sem consenso historiográfico, mas que será debatida ao longo desse 
estudo. Ainda na primeira parte da dissertação analisaremos como as teorias do 
desenvolvimento conseguiram aglutinar diferentes frações de classe em defesa de um mesmo 
objetivo, e como o Programa de Metas do governo JK substanciou as demandas do capitalismo, 
que eram vendidas como demandas sociais. 
No capítulo 3 adentramos propriamente em nossa análise educacional sobre o governo 
JK. Nessa parte nos apoiamos apenas em fontes primárias, com o objetivo de verificar quais as 
políticas educacionais desenvolvidas na época, bem como, quais os seus direcionamentos 
ideológicos. Acreditamos que a utilização de fontes primárias nos aproxima de uma apreciação 
mais crítica da realidade concreta, visto que são materiais produzidos pelos próprios agentes 
históricos do contexto estudado. Contudo, destacamos que as fontes utilizadas remetem uma 
visão governamental sobre a educação do período, e, como Marc Bloch (2001) nos atenta, as 
fontes também são construções que expressam as intenções de quem as produz, isso de maneira 
consciente ou inconsciente. Assim sendo, esclarecemos que temos consciência que as fontes 
não contêm toda a história e o que faremos nesse estudo será também uma construção acerca 
do passado. 
 
1.1 Historiografia da Educação 
Historiografia, geralmente, é concebida como o produto do ofício do historiador, 
remetendo também ao conjunto de obras históricas produzidas pelos historiadores. Entendemos 
que historiografia é um conceito polissêmico, dada a própria polissemia da palavra história. 
Contudo, optaremos por não adentrar nesse debate conceitual, visto não ser esse o objeto dessa 
pesquisa. 
Nos apoiaremos na definição de que historiografia são as obras históricas escritas a 
partir de um modelo científico de história, seguindo, portanto, regras epistemológicas e métodos 




narrativa dos resultados da pesquisa histórica, realizada a partir do controle metódico de 
investigação empírica e de crítica documental.  
Historiografia da educação, no sentido adotado, corresponde às produções históricas que 
têm como objeto de investigação a educação. Essa literatura também pode ser entendida como 
fontes históricas que nos ajudam na compreensão de uma determinada realidade; contudo, são 
fontes de caráter secundário, visto que são uma narrativa, uma interpretação, feita a posteriori 
de uma realidade, diferindo assim das fontes empíricas, diretas, essas sim chamadas de 
primárias, sobre as quais o objeto de pesquisa é em si construído.  
Ao fazermos o levantamento bibliográfico sobre o período verificamos que o tema 
“educação no governo JK” foi, por vezes, analisado de modo superficial, tanto nos estudos 
sobre história política contemporânea, como na história da educação. Na maioria dos casos o 
que observamos foi uma análise do período democrático-burguês (1946-1964) como um todo. 
A relevância desse estudo se estrutura justamente sobre esse ponto: entender o tratamento dado 
à educação pelo governo JK. Acreditamos que essas análises podem ainda nos ajudar na melhor 
compreensão das características do discurso nacional desenvolvimentista nesse período. 
Nos propomos a analisar os manuais de maior notoriedade acadêmica e que tratam do 
conjunto da história da educação brasileira, a fim de verificar como abordam o campo 
educacional no período do governo JK (1956-1961). Os manuais analisados são os mais 
utilizados nos cursos de formação de professores no Brasil, na área de história da educação, o 
que nos leva a aferir que suas análises sobre a educação no governo JK são as que mais 
perpetuam no campo. Trabalhamos com os seguintes autores: Dermeval Saviani, Maria Luisa 
Santos Ribeiro, Maria Lúcia Spedo Hilsdorf, Otaíza de Oliveira Romanelli e Maria Lucia de 
Arruda Aranha. 
A obra História das Ideias Pedagógicas no Brasil, do professor Dermeval Saviani, 
publicado inicialmente em 2007, busca abarcar de forma geral as ideias pedagógicas no Brasil 
desde as origens até o ano de 2001. Saviani dispensa a periodização clássica que se apoia nas 
rupturas político institucionais do país, como a mudança da Monarquia para República, ou do 
Regime Militar para a Nova República. O autor utiliza uma periodização com base na trajetória 
das ideias pedagógicas na história da educação brasileira, de modo a melhor compreender o 
desenvolvimento do pensamento pedagógico brasileiro. 
O recorte cronológico que buscamos nesse momento são os anos que compreendem o 




da trajetória das ideias pedagógicas no Brasil, datado entre os anos de 1932 e 1969. Em sua 
concepção ocorreu inicialmente nesse período um equilíbrio entre a Pedagogia Tradicional e a 
Pedagogia Nova (1932-1947); seguido de uma predominância da Pedagogia Nova (1947-1961) 
– justamente nos anos do governo Kubitschek; se encerrando com a crise da Pedagogia Nova e 
uma abertura para a Pedagogia Tecnicista (1961-1969).  
Saviani (2013) destaca que as ideias pedagógicas produzida nesse período, possuíam 
algumas especificidades. Ele buscou compreender como os “intelectuais tradicionais” em 
tensões com outros movimentos e intelectuais orgânicos, conseguiram por meio de uma 
inserção institucional junto ao estado brasileiro, elaborarem as ideias pedagógicas e as 
converterem em práticas educacionais. Para tal apreciação o autor verificou as trajetórias 
profissionais dos intelectuais Lourenço Filho, que deu as “bases psicológicas” ao movimento 
da Escola Nova; de Fernando de Azevedo, que lhe deu “base sociológica”; e de Anísio Teixeira, 
que lhe deu “base filosófica”. Todos se tornaram homens do Estado, essa posição foi 
fundamental para difusão e implementação de suas ideias pedagógicas. Todavia, o movimento 
da escola nova também produziu reações contrárias, é o caso da vertente católica, que em vista 
da preponderância da vertente escolanovista, se apropriou de parte de seus métodos e de suas 
práticas educacionais, porém se colocou contrária a obrigatoriedade da oferta de ensino público. 
Deste modo, ao analisar a trindade de intelectuais escolanovistas que se tornou uma trindade 
governamental e a reação católica, abrimos espaço para um debate que perdurou todo esse 
período, perpassando pelo governo JK, os debates sobre a escola pública e a escola privada, e 
de que modo esses debates foram incorporados quando ocorreu a aprovação da primeira Lei de 
Diretrizes e Bases da educação (LDB), em 1961. 
Saviani nos mostra que a Igreja Católica, juntamente com os proprietários das escolas 
particulares se posicionavam a favor do ensino privado. Nas palavras do autor as considerações 
eram:  
 
[...] de ordem didático-pedagógico ligadas ao modo como se deve desenvolver 
o ensino no interior da escola. Nesse momento a argumentação desenvolve-se 
no âmbito doutrinário, centrada na questão da liberdade de ensino a partir da 
qual se procura demonstrar a precedência da Igreja e da família e o caráter 
supletivo do Estado em matéria de educação (SAVIANI, 2013, p. 289.). 
 
Nas outras fileiras, a favor do ensino público encontravam-se vários intelectuais, que se 




liberais idealistas que entendiam como tarefa da educação “converter o homem num ser moral, 
transformando sua animalidade em humanidade” (SAVIANI, 2013, p. 289), uma concepção 
que remete a ética kantiana. Os liberais-pragmatistas, na qual se encontrava a tríade dos 
intelectuais escolanovistas (Lourenço Filho, Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo), logo a 
corrente de maior poder de persuasão junto ao Estado. A terceira era a de posição socialista, 
que não alcançaria uma posição hegemônica no debate, e teve em Florestan Fernandes seu 
intelectual mais notável; esse grupo “procura compreender a educação a partir de seus 
determinantes sociais, considerando-a um fator de transformação social provocada” 
(SAVIANI, 2013, p. 290). 
No bojo desse embate entre o ensino público e privado, a obra de Saviani perpassa, por 
fatos caros para a época, como o “Manifesto Mais Uma Vez Convocados”, talvez a principal 
campanha em defesa da escola pública ocorrida durante os anos JK. O manifesto foi publicado 
em 1959 e basicamente foi uma reedição do “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, de 
1932. Contudo, destaca Saviani (2013, p. 296) que diferentemente do primeiro manifesto, o de 
1959 descarta o caráter pedagógico didático de suas reivindicações. Para o autor isso se deve 
ao poder de abrangência da orientação renovadora (da escola nova), que era tão ampla que 
influenciava, inclusive, os defensores das escolas privadas, sobretudo, as escolas católicas. Em 
outras palavras, o foco era defender a obrigatoriedade da oferta e expansão do ensino por parte 
do Estado, o caráter pedagógico desse ensino ficaria para segundo plano.  
Esse cenário de disputa sofreu oscilações, desde quando a proposta da Lei de Diretrizes 
de Base (LDB) foi citada pela primeira vez na Constituição de 1934, até a sua promulgação em 
1961 – já no governo João Goulart. O texto final da LDB frustrou as expectativas dos grupos 
mais progressistas, os estadistas, no que tange a defesa da escola pública. Esperava-se um 
avanço na legislação educacional, no sentido de ampliar o atendimento das necessidades das 
classes populares. A decepção dos grupos progressistas que lutaram pela educação pública e 
desempenharam um papel importante na solução dos problemas nacionais, levou alguns pares 
a se lançarem nas campanhas da educação popular. Os movimentos mais significativos foram 
o Movimento de Educação de Base (MEB) e o método de educação popular de Paulo Freire. 
Excetuando esse conflito escola pública x escola privada e os debates em torno da 
promulgação da LDB, a obra de Saviani, não nos apresentou detalhes sobre a educação durante 
o governo JK. Como o foco do autor eram as “ideias pedagógicas” acredito que as tendências 
do pensamento pedagógico brasileiro foram apresentadas e problematizadas. Contudo, observa-




desenvolvimento econômico, um direcionamento que estava em voga no período apresentado, 
mas que o autor opta por enquadrá-lo somente após 1961.  
Acredito que essa lacuna se justifique devido às opções do autor de não se debruçar 
sobre novas fontes primárias. Assim a obra se caracteriza como um apanhando de trabalhos já 
produzidos por ele e por outros pesquisadores. Nas palavras do autor: 
 
Foi com esse espírito que projetei a pesquisa sobre a história das ideias 
pedagógicas no Brasil, incidindo mais sobre a síntese do que sobre a análise. 
Assim, em lugar de se dar precedência à descoberta de fontes ainda não 
exploradas visando a produzir análises de momentos específicos da história 
da educação brasileira, buscou-se a partir das fontes disponíveis, construir 
sínteses explicativas de amplo alcance. Em razão do objetivo apontado é que 
a proposta se situou no âmbito do tempo longo, procurando cobrir todo o 
espectro da história das ideias pedagógicas no Brasil (SAVIANI, 2013, p. 
XXVIII). 
 
Maria Luisa Santos Ribeiro com o trabalho História da Educação Brasileira: A 
Organização Escolar, publicado pela primeira vez em 1978, trouxe contribuições, até então, 
inéditas acerca dos fundamentos da organização escolar brasileira, se tornando uma das 
principais referências para os estudos do campo.  
Ribeiro, tal como Saviani, busca se afastar da periodização mais clássica, conduzida 
pelos parâmetros políticos institucionais. A autora entende que para compreender a organização 
escolar brasileira, enquanto fenômeno social, se faz necessário ter em mente os elementos da 
estrutura social, sendo esses elementos a superestrutura e a infraestrutura. Nas palavras da 
autora: 
 
Essa infraestrutura, entendida como o modo de o ser humano produzir sua 
existência, está em constante mudança, com vistas a uma eficiência cada vez 
maior. Essas mudanças é que pressionarão, de forma determinante, as 
respectivas mudanças nos elementos que compõem a superestrutura, que está 
sendo entendida como a unidade entre dois elementos contrários, que são as 
ideias e as instituições (RIBEIRO, 2011, p. 2). 
 
Assim sendo, a organização escolar é apreendida como um elemento da superestrutura 




abrange os diferentes modelos políticos, econômicos e sociais. Foi através dos marcos de 
ascensão e crise desses modelos que ela construiu a sua periodização. 
O período que nos compete analisar foi nomeado pela autora como “A Organização 
Escolar no Contexto da Crise do Modelo Nacional-Desenvolvimentista de Industrialização e 
da Implantação do Modelo ‘Associado’ de Desenvolvimento Econômico (1955-1968)”. 
Observem que para Ribeiro os anos do governo JK (1956-1961) simbolizaram os últimos 
suspiros do Nacional Desenvolvimentismo. 
Esse contexto de crise do modelo é apontado pela autora, como consequência das crises 
políticas, ocorridas a partir do suicídio de Getúlio Vargas em 1954, passando pelos governos 
de Juscelino Kubitschek5, Jânio Quadros – que renunciou meses após sua posse – e João Goulart 
– que também teve sua posse questionada, e somente foi garantida através da campanha da 
legalidade. Esse último sofrendo o mais forte ataque que culminou no golpe militar de 1964. 
Todos esses acontecimentos somados às novas composições sociais e políticas brasileiras 
exigiram a reformulação do modelo, seja, em seu aspecto político ou em seu aspecto 
econômico. 
Ribeiro (2011) aponta que nesse período, o governo JK simbolizou os anos áureos do 
desenvolvimento, no entanto, destaca a existência de características que indicavam para um 
novo modelo. Nas palavras da autora: 
 
Com isso, no transcorrer do governo de Juscelino, há a tentativa de conciliar 
o modelo político – nacional-desenvolvimentismo – como o modelo 
econômico – substituições de importações em sua segunda fase, agora 
contando basicamente com a participação do capital estrangeiro. Dessa 
maneira, o modelo político transforma-se apenas num aparato, isto é, em 
aparência sem conteúdo correspondente, para ser ostentada em atos públicos 
(RIBEIRO, 2011, p. 119).  
  
 
5 Juscelino Kubitschek e João Goulart mesmo após eleitos democraticamente no pleito de outubro de 1955, tiveram 
a posse garantida somente com um “contragolpe preventivo” do ministro do Exército General Henrique Lott. 
Quando em novembro do mesmo ano o General depõe o presidente em exercício Carlos Luz e impede o retorno 
de Café Filho, ambos suspeitos de confabular estratégias com grupos que almejavam um golpe para impedir a 
posse de Juscelino, pautando-se em denúncias de fraude nas eleições e na tese da maioria absoluta – JK recebeu 
apenas 36% dos votos gerais. Depois da posse, o correr do mandato de Juscelino fora ainda assolado por crises 
militares – tal como os levantes de Aragarças e Jacareacanga, e os embates entre as três armas militares –, pela 
recorrência de manifestações sindicais, partidárias e camponesas, e pela constante tentativa de intervenção da 





Adentrando no campo da educação, observamos que a autora faz um levantamento 
estatístico de fôlego, nos apresentando os percentuais das matrículas dos dois níveis de ensino 
e suas respectivas etapas; os recursos financeiros destinados à educação; e os índices de 
analfabetismo no país.  
Ribeiro (2011) utilizou como fonte primária os Anuários Estatísticos do Brasil, uma 
fonte privilegiada dada a sua riqueza de dados. Contudo, a autora optou por fazer uma análise 
contrapondo os dados percentuais de apenas dois anos específicos, do ano de 1955 e de 1965, 
e não um acompanhamento anual de todo o período. Perdendo assim as especificidades e as 
possíveis oscilações, que ocorreram nesses nove anos que não foram analisados. Certamente, 
essa opção da autora se justifica dada a sua periodização, que como já mostramos se baseia nas 
mudanças dos modelos econômicos, preferindo por utilizar o primeiro ano do seu recorte e os 
últimos. Os anos JK se encontram no meio dessa periodização, 1956-1961, dessa forma, a 
autora não apresenta dados específicos sobre esse governo. 
A autora em suas análises afirmou que as verbas utilizadas com a educação em nenhum 
momento da história brasileira atingiram a quantidade percentual mínima que estava prevista 
nas Constituições. Palavras da autora: 
 
Ao destaca essa insuficiência, seria interessante assinalar, também, que os 
percentuais de despesas com o ensino nunca chegaram a atingir aqueles 
determinados pelas Constituições (1934, art. 156, e 1946, art.169). Mesmo na 
área federal, em que os índices foram sempre crescentes de 1935 a 1965, não 
atingiu o “nunca menos de 10%” estipulados nos artigos citados, ficando em 
menos de 5%, em 1935 e 9,6%, em 1965 (RIBEIRO, 2011, p. 128). 
 
Contudo, o que observamos nas fontes primárias são outras informações. Como veremos 
mais detalhadamente no capítulo 3, ocorreu uma leve oscilação na receita tributária do MEC 
nos anos de 1959 e 1960 que vieram a superar os 10% constitucionais. Acredito que Ribeiro 
não se atentou a essas informações, devido a opção de não acompanhar anualmente os dados 
de todo período. 
Embora, cabe-se ressaltar que esse aumento percentual dedicados ao setor educacional 
não chegou a ser o suficiente para superação dos problemas históricos da educação brasileira, 
tampouco, para suprir as demandas da nova realidade imposta pela industrialização crescente. 




confirmada pelo aumento de matrículas e de profissionais da área, mas quando comparado essa 
ampliação com as demandas da população, ele se torna insuficiente. 
Na área da teoria educacional, Ribeiro (2011) nos apresenta os confrontos que 
envolveram a elaboração da LDB. Indicando, tal como Saviani (2013), que os embates 
ocorreram entre as diversas correntes que se posicionavam em defesa dos princípios da escola 
pública e a corrente em defesa da escola particular. Mas, a autora vai além, entendendo a 
necessidade de apresentar, mesmo que superficialmente, a reforma da Universidade de Brasília 
e os chamados movimentos de educação popular. Esses dois componentes se desenvolveram 
após o governo JK, mas podemos afirmar que estão relacionados com as ações desse governo. 
Afinal, as organizações de educação popular, com destaque para o Movimento de Educação de 
Base (MEB), podem ser consideradas uma reação ao descaso governamental com o setor 
educacional, visto que os desafios educacionais da realidade brasileira não foram superados. E 
o projeto de reforma da Universidade de Brasília foi resultante da constatação de problemas já 
conhecidos da estrutura universitária, como a ausência de uma integração universitária, entre 
cursos, estudantes e professores. Segundo Ribeiro (2011) os esforços para reforma se iniciaram 
com Anísio Teixeira na tentativa de implementação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
da Universidade de São Paulo (USP), mas que inicialmente fracassou. O tipo de reforma a ser 
feita também era alvo de debates, nas palavras da autora: 
 
[...] os intelectuais tinham claro que o que deveria ser enfrentado não era o 
anacronismo da universidade brasileira em ralação às universidades norte-
americanas e europeias e mesmo de algumas da América Latina, e sim o 
anacronismo dela em relação aos brasileiros, à sociedade brasileira atual e aos 
desafios daí decorrentes (RIBEIRO, 2011, p. 138). 
 
A partir de 1962 iniciariam as formulações para as reformas. Foram estabelecidos algo 
em torno de dez anos, para que elas se concretizassem, e os anos iniciais ficariam dedicados 
para captação de pessoal e suas instalações. Todavia, como sabemos, a nação foi acometida em 
1964 por um golpe militar, que deu prosseguimento as reformas universitárias, mas agora com 
outro caráter político e ideológico. 
Maria Lúcia Spedo Hilsdorf publica em 2003, a obra “História da Educação Brasileira: 
Leituras”, um manual didático que se inicia com uma análise da catequese jesuítica e se encerra 




que a autora dedica esforços para compreender a cultura escolar produzida pelos 
estabelecimentos escolares, bem como, as formas de dominação cultural praticadas pelo poder 
público na implementação da organização escolar. 
 A periodização escolhida pela autora é a tradicional, iniciando-se no Brasil Colônia, 
passando pelo Império, e no Brasil República se dividindo em Primeira República; Era Vargas; 
República Populista; Ditadura Militar; e “Nossos Dias”. É valido destacar que Hilsdorf, fez 
subdivisões nesses capítulos, buscando analisar a história interna da escola brasileira – à 
relacionado com fatores externos do político, econômico e social – e para isso se apropria do 
cotidiano das práticas escolares. Em suas palavras: 
  
O trabalho interpretativo aqui apresentado deixa ainda a descoberto a 
investigação da cultura escolar produzida pela escola brasileira no arco de 
tempo tão longo de sua existência, detendo-se no mais das vezes, na soleira, 
diante da inevitável pergunta: o que é que a instituição escolar tem feito, no 
seu cotidiano de práticas, das conflituosas forças socioculturais nas quais está 
inserida? A opção foi pela visão macroscópica [...] (HILSDORF, 2003, p. 
VII). 
 
 A parte que nos compete verificar é apresentada no capítulo 8: A Escola Brasileira na 
República Populista. A autora inicia as análises com um posicionamento pessoal, intitulado na 
subdivisão de “Nosso Ponto de Vista”, como questão central a autora aponta que ao período 
após 1946 foram atribuídos os significados de redemocratização e de vitória liberal, no entanto 
destaca que esses são pontos que devem ser questionados dada as leituras que veem um 
conservadorismo no período, logo um continuísmo do que antes estava posto.   
 As subdivisões que se seguem são: “A Redemocratização de 1946 e o Legislativo”, aqui 
a autora questiona os limites dessa redemocratização, no que tange a educação; e Populismo: 
entre a Política Racionalista e a Clientelista, fazendo uma análise referente as orientações 
ideológicas do período, acompanhada de algumas pontuais ações dos governos.  
Referindo-se ao governo JK não foram apresentadas nenhuma ação, política ou 
campanha educacional que tenha sido desenvolvida no período. As menções a Kubitschek se 
limitam as exemplificações de um governo de caráter populista; e no subitem Política 
Desenvolvimentista e Governo Militar, do capítulo 9, ao apresentar as características da 




especificidades do período que estudamos. É importante destacar que a autora se debruça sobre 
o debate referente a LDB de 1961, logo, perpassa os anos JK, contudo não aferiu as relações do 
governo com esse debate. 
Otaíza de Oliveira Romanelli com o seu trabalho História da Educação no Brasil: 
(1930/1973), empreendeu esforços para compreender a evolução do sistema educacional 
brasileiro e, para tal, lançou mão, de uma analise a partir da realidade concreta, se estruturando 
sobre alguns pilares, como a herança cultural, e a organização do sistema político e seu 
consequente modelo econômico. Nas palavras da autora: 
 
Cada fase da história do ensino brasileiro vai refletir a interligação desses 
fatores: a herança cultura, atuando sobre os valores procurados na escola pela 
demanda social de educação, e o poder político, refletindo o jogo antagônico 
de forças conservadoras e modernizadoras, com o predomínio das primeiras, 
acabaram por orientar a expansão do ensino e por controlar a organização do 
sistema educacional de forma bastante defasada em relação as novas e 
crescentes necessidades do desenvolvimento econômico, este cada vez mais 
carente de recursos humanos (ROMANELLI, 2014, p. 19). 
 
Romanelli (2014) incorpora a perspectiva econômica, ao trabalhar com o conceito de 
“educação para o desenvolvimento”, na qual, as necessidades do desenvolvimento aparecem 
determinadas pela expansão econômica. A centralidade desse estudo está justamente no período 
da crescente industrialização do país, a partir de 1930. Assim sendo, acreditamos que das cinco 
obras apresentadas, essa é a que mais se dedica a discutir as influências que a educação 
brasileira sofreu pelo desenvolvimento econômico. 
Romanelli (2014) aponta que com o advento da Revolução de 1930, que trouxe à baila 
uma nova estrutura política, um novo modelo econômico, e novas configurações sociais, passou 
a ocorrer no Brasil um desequilíbrio entre as necessidades reais do desenvolvimento, as 
demandas sociais e a oferta do ensino. A autora reconhece que ocorreu uma expansão na oferta 
do ensino, porém de forma insuficiente, pois, não atendeu a demanda da crescente população. 
Romanelli destaca ainda que as heranças do nosso passado colonial levaram a população a 
exigir um tipo educação escolar que não estava de acordo com as exigências do 





Em outras palavras, Romanelli, acredita que foi essa nova demanda social, que 
pressionou pela expansão do sistema escolar, contudo o tipo de ensino exigido por essa 
população fez com que a escola se mantivesse em atraso com o desenvolvimento, mantendo 
valores e técnicas próprias da mentalidade pré-capitalista. Essa análise sobre o desenvolvimento 
capitalista, parece se basear em um modelo prévio de desenvolvimento que usa como referência 
a trajetória dos países centrais do capitalismo, se manifestando em uma visão etapista, que deixa 
em segundo plano o debate centro/periferia, ainda que a autora reconheça a existência de uma 
sociedade de classes. 
Parece-me que Otaíza ao se esforçar para entender as relações entre desenvolvimento e 
educação, acaba por se limitar a esse binômio. A crítica que ela lança as contradições do 
período, constatando que a educação não acompanha o desenvolvimento brasileiro, acaba por 
direcionar o eixo de análise para as possíveis “falhas” históricas da educação e dos seus agentes 
sociais. Isto é, culpabilizando os indivíduos, quando na realidade concreta foi o 
desenvolvimento econômico capitalista que não se importou com as demandas educacionais. A 
opção da classe dominante foi de negligenciar as demandas populares e implementar um tipo 
de ensino e expansão que respondessem aos seus próprios interesses, logo, aos interesses do 
desenvolvimento. 
No que tange o governo JK, Romanelli não nos apresenta uma análise específica – até 
porque essa não é a proposta do seu trabalho, embora em vários momentos nos apresente dados 
estatísticos e debates que perpassam pelos anos do governo. Através de tabelas oriundas do 
IBGE a autora chega a algumas conclusões: 
 
1. Existe uma relação entre o crescimento demográfico, o índice de 
urbanização e a taxa de alfabetização e escolarização. Embora os dados de que 
dispomos não nos permite uma análise estatística mais precisa, o que 
compromete cientificamente estas primeiras conclusões, não nos parece 
irrecusável a existência dessa relação. Quando crescem os indicadores 
demográficos e econômicos, crescem também os índices da escolaridade 
(ROMANELLI, 2014, p. 70). 
 
A partir dessa associação entre crescimento populacional e taxa de escolarização, a 
autora fez outras duas observações: que o aumento dessas duas variantes foi desigual para o 
conjunto das regiões brasileiras; e que a expansão da escolaridade se deu, dentre outros fatores, 




percebemos que as deficiências quantitativas da expansão do ensino, quando analisadas 
proporcionalmente entre população escolarizável e taxa de escolarização o índice não apresenta 
oscilações positivas consideráveis, e dependendo da região do país, até mesmo, se agrava. 
A obra História da Educação e da Pedagogia Geral e do Brasil, de autoria de Maria 
Lucia de Arruda Aranha, lançado inicialmente em 1989 com o título História da Educação, é 
um estudo de fôlego. Iniciando com as abordagens educacionais dos tempos primórdios, caso 
do capítulo 1, intitulado Comunidades Tribais: A Educação Difusa, percorrendo a história da 
humanidade até a contemporaneidade. 
Nessa obra a autora trata de forma concomitante a história da educação universal e a 
história da educação brasileira, estabelecendo a partir do capítulo do “Renascimento” duas 
partes, sendo a segunda dedicada ao Brasil. Aranha, estrutura as abordagens do período 
estudado em “contexto histórico”, “educação” e “pedagogia”. Nas palavras da autora: 
 
Ao iniciar com o Contexto histórico, buscamos elementos para melhor 
compreender como as questões educacionais são engendradas no seio das 
relações econômicas, sociais e políticas das quais fazem parte indissolúvel. A 
separação entre Educação e Pedagogia deve-se à intenção de deixar claro, 
sobretudo para o aluno iniciante, que no tópico Educação apresentamos as 
realizações dos educadores, na sua atividade cotidiana. Podemos conferir, 
então, as práticas efetivas, as lutas de poder que antecedem a formulação das 
leis, a participação ou omissão do Estado e assim por diante. No tópico 
Pedagogia selecionamos as principais teorias que, por serem frutos da crítica 
aos modelos vigentes, geralmente se direcionam para o futuro, sugerindo 
mudanças (ou esforçando-se para manter o status quo), embora em algumas 
delas percebamos forte ligação entre teoria e prática efetiva (ARANHA, 2006, 
p. 3-4). 
 
O capítulo 11 - Brasil: A Educação Contemporânea, contempla o período que nos 
interessa, os anos JK. No tópico do contexto histórico a autora destaca que governo JK tem sido 
retratado como um período que sustenta o nacional desenvolvimentismo enquanto modelo 
político, mas associa a esse modelo novas características, que posteriormente contribuem para 
o seu colapso – caso do uso irrestrito do capital estrangeiro. Na parte de Educação e Pedagogia 
a autora destaca os debates entorno da LDB de 1961; destina um tópico inteiro a Anísio 




as contribuições teóricas do ISEB, na “tarefa de repensar a cultura brasileira autônoma, não 
alienada”.  
 Nenhum apontamento sobre as políticas educacionais do governo JK foi feito, embora, 
analisar a atuação dos governos não fosse mesmo a pretensão da autora, se tornando incoerente 
exigirmos tais análises. De todo modo, esse foi mais um estudo que não preenche a lacuna da 
historiográfica da educação brasileira, sobre os anos Kubitschek. 
Nosso objetivo com essa breve exposição de alguns trabalhos sobre o conjunto da 
história da educação brasileira foi verificar o que já se foi estudado sobre as políticas 
educacionais, bem como, as bases ideológicas do governo JK (1956-1961). Podemos concluir 
que foi um período pouco estudado, principalmente no que se refere as suas políticas e 
campanhas educacionais. Os trabalhos analisados não tiveram o objetivo de estudar de forma 
específica o período JK, culminando assim em uma leitura apressada dos acontecimentos 
históricos ocorridos naquele momento, deixando uma lacuna na historiografia da educação 
brasileira. Raras fontes primárias foram apresentadas, bem como, as contradições do período 

















2. DESENVOLVIMENTO: UM PROCESSO HISTÓRICO 
 
“Subdesenvolvimento não se improvisa; é obra de séculos”6 
Nelson Rodrigues  
 
Desenvolvimento nacional; sustentação da experiência democrática; Brasil o país do 
futuro! Esses são alguns termos que ainda orbitam no imaginário histórico quando falamos dos 
chamados anos JK. 1956 a 1961 não é visto apenas como um recorte cronológico na História 
do Brasil República, mas como um período que, por um lado, é constantemente resgatado por 
intelectuais e políticos liberais saudosistas e, por outro, é problematizado por suas explicitas 
contradições. Os teóricos da ciência história nos atentam que devemos questionar os sentidos 
dessas linhas de pesquisa e memória, ora fortalecendo-as, ora contrapondo-as, utilizando como 
referência os dados e informações manifestados nas fontes utilizadas. E é nesse sentido que 
nortearemos nosso estudo. 
 
2.1. Ideologia Nacional Desenvolvimentista 
O desenvolvimento capitalista se faz por meio da produção econômica e da produção 
ideológica. Nesse sentido cabe ao Estado que o seu principal objetivo seja a expansão 
econômica, e como se trata de uma sociedade de classes, essa expansão é adequada ao sistema 
vigente da divisão de classe. Não a combatendo, mas fomentando a sua manutenção e a inserção 
de todos os grupos sociais no sistema capitalista. A função da ideologia é justamente de 
manutenção dessa estrutura social, assumindo uma perspectiva de ideologia das classes 
dominantes, na qual, as ideologias das classes subalternas estariam subordinadas.  
Com o advento da primeira experiência democrática brasileira, (1946-1964) – 
evidentemente uma democracia burguesa e limitada, com tradição oligárquica  e militarista – o 
debate sobre desenvolvimentismo ganha maior envergadura se disseminando no Brasil e em 
considerável fatia do pensamento econômico latino americano, se tornando o horizonte dos que 
defendiam a industrialização e a consolidação do capitalismo nos países latino-americanos. 
A ideologia nacional desenvolvimentista se opunha ao liberalismo clássico. Se 
posicionando nas fileiras que defendiam que o Estado interviesse na economia, a fim de facilitar 
 




o advento da industrialização nacional, pois, esse era visto como o caminho mais eficiente para 
que as nações periféricas vencessem o subdesenvolvimento7 e se tornassem autônomas. Essa 
ideologia não se limitou aos muros universitários, mas adentrou e protagonizou a política 
econômica e o planejamento governamental durante alguns anos. 
O nacional desenvolvimentismo pode ser visto também como um projeto social, pois 
surge da constatação da desigualdade entre as nações e regiões, e propõe superá-la, claro que o 
caminho vislumbrado para essa superação é o econômico, mas almejando as mudanças sociais. 
Contudo, Cardoso (1978, p. 253) nos mostra que nesse ideário há uma ocultação da dimensão 
de classe, e uma crença que o desenvolvimento aglutinaria todos os povos da pátria, no qual, 
cada indivíduo teria o seu papel no processo de trabalho e o resultado consistiria na transição 
do Brasil para o mundo dos países prósperos e modernos. 
Um marco teórico e institucional para o alavancar desse pensamento foi a criação da 
Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) em 1948, com o objetivo de 
coordenar as políticas direcionadas à promoção do desenvolvimento econômico e social dos 
países latino-americanos e, posteriormente, do Caribe. O princípio orientador maior dessa 
atividade era que a industrialização deveria ser o principal caminho para que se superasse o 
subdesenvolvimento dos países da América Latina. Essas ideias estavam associadas aos estudos 
do argentino Raúl Prebish; e no Brasil alcançou sua forma mais elaborada nos trabalhos teóricos 
e nas análises históricas do professor Celso Furtado. 
A tese principal de Prebisch (1982), no qual se fundou a doutrina inicial da CEPAL, era 
que existia uma diferença estrutural entre os países do centro do sistema capitalista e os países 
da periferia. Os estudos argumentavam que a lei das vantagens comparativas que a Teoria 
Clássica defendia não se concretizava na prática, pois, por mais que os países periféricos se 
especializassem na produção de produtos primários, e os países do centro nos produtos 
industrializados, nas relações comerciais entre eles não se via uma queda nos preços das 
exportações dos países centrais, logo, não havia transferência dos ganhos de produtividade 
desses países para os países periféricos, impossibilitando assim o desenvolvimento da periferia. 
Isto é, na relação dos preços de intercâmbio entre os produtos da periferia e os produtos do 
 
7 De acordo com Carlos Lessa a partir da década de 1950 se incorporou ao vocabulário das populações urbanas 
brasileiras, expressões como: “subdesenvolvimento”. Neste caso, sendo compreendida como um estágio anterior 
ao desenvolvimento, dotado de retardo econômico e pobreza da nação. Ver: LESSA, Carlos. Quinze anos de 




centro, os preços se moviam de forma desfavorável aos primeiros, esse processo ficou 
conhecido como a deterioração dos termos de intercâmbio. 
Celso Furtado (1961) absorvendo as análises de Prebisch, argumentava que para 
superarmos os “atrasos” da economia brasileira tínhamos primeiro que compreender as 
especificidades estruturais da nossa economia, e não aplicar à realidade brasileira modelos 
técnicos de análise elaborados no exterior a partir da realidade de outros países. Sendo assim, 
em seus trabalhos, ele buscou analisar as categorias do processo histórico do crescimento 
econômico brasileiro, passando pela estrutura da economia colonial e sua crise; os 
desequilíbrios do crescimento imperial; até a industrialização baseada no processo de 
substituição das importações. Em outras palavras, analisou a transição de um pré-capitalismo 
baseado na produção agrícola para o capitalismo moderno industrial. 
Os estudos de Furtado (1961) levaram à formulação da teoria do desenvolvimento e 
subdesenvolvimento. Contrário ao pensamento dominante, o economista afirma que o 
subdesenvolvimento não era um estágio comum a todos os países, mas sim uma condição 
específica de uma parte do sistema capitalista. E que as raízes do subdesenvolvimento brasileiro 
estavam ligadas ao passado colonial que, dentre outras questões, criou obstáculos para a 
constituição de um sistema econômico nacional endogenamente dinâmico. Nas palavras do 
autor: 
 
O subdesenvolvimento é, portanto, um processo histórico autônomo, e não 
uma etapa pela qual tenham, necessariamente, passado as economias que já 
alcançaram grau superior de desenvolvimento. Para captar a essência do 
problema das atuais economias subdesenvolvidas necessário se torna levar em 
conta essa peculiaridade (FURTADO, 1961, p. 140). 
 
Baseando-se no keynesianismo e na análise da realidade brasileira, Furtado buscou 
elaborar um conjunto de diretrizes que corrigissem a deformação estrutural da economia 
brasileira. A fórmula encontrada se materializou na proposta cepalina, que em sua primeira fase 
predominou o nacional desenvolvimentismo e foram estruturados os conceitos de centro e 
periferia, e de deterioração dos termos de intercâmbio, que marcariam o pensamento cepalino 
nas décadas seguintes. Além de entender que o Estado deveria ter uma função determinante na 




Outro importante núcleo de formação do pensamento social brasileiro desse período 
democrático foi o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB). Uma agência do Estado que 
surge na tentativa de racionalizar o processo de desenvolvimento do país, estando suas 
produções científicas e pesquisas teóricas subordinadas ao projeto de desenvolvimento 
nacional.  
Toledo (1997, p. 41) aponta que a expressão “ideologia do desenvolvimento” nunca 
apareceu nos estatutos e regulamentos gerais do ISEB. O próprio vocábulo “ideologia” não era 
utilizado. Porém, na prática, dada a liberdade de pesquisa e cátedra, o que ocorria era um 
profundo debate ideológico sobre o desenvolvimento nacional. Essa permissão ideológica, 
certamente, ocorreu porque a ideologia em questão estava a serviço dos interesses da nação, 
configurando o que Toledo nomeou de “uma ideologia acima de qualquer suspeita”.  
O ISEB, em linhas gerais, teve como objetivo central impulsionar um pensamento social 
capaz de promover o desenvolvimento brasileiro associado à industrialização e encabeçado por 
segmentos nacionais. Colocando a burguesia industrial em um papel central, acreditando que 
ela aglutinaria as camadas populares e as camadas médias em uma frente contra o imperialismo 
e as oligarquias agrárias ou mercantis. Assim sendo, o ISEB pode ser considerado um centro 
de promoção e defesa do desenvolvimento com base nacional (TOLEDO, 1997). 
Entretanto, desenvolveu-se no seio do ISEB uma contradição, afinal, como um grupo 
que se reivindicava nacionalista apoiava a participação de capital estrangeiro no 
desenvolvimento nacional? E até defendiam a privatização em momentos de contrassensos mais 
drásticos. Como foi o caso da postura de Hélio Jaguaribe ao publicar o livro Nacionalismo na 
Atualidade Brasileira, em 1958, defendendo a tese do “nacionalismo de fins”, em oposição ao 
chamado “nacionalismo dos meios”, na qual o autor com a justificativa de “eficácia técnica” 
admite a exploração de setores básicos da economia brasileira pelas empresas privadas, dentre 
eles a setor petroquímico. Uma postura incompatível com a orientação nacionalista do ISEB.  
Não podemos afirmar que o ISEB era um bloco monolítico com ideias consensuais, pois 
havia disputas internas. Nas fileiras conservadoras, tínhamos Hélio Jaguaribe como principal 
representante; essas entendiam que a partir da década de 1930 o Brasil já possuía seguimentos 
progressistas suficientes para que se fomentasse uma transformação social na nação, em outras 
palavras, dar seguimento ao processo da revolução burguesa no Brasil, e nesse sentido o 
nacional desenvolvimentismo otimizaria esse processo. Acreditavam, ainda que, a utilização do 




a essa concepção estavam intelectuais nacionalista como Nelson Werneck Sodré e Álvaro 
Vieira Pinto, que entendiam que essa era a via mais oportuna para um desenvolvimento 
emancipador, defendendo o combate aos latifundiários, além de serem contra o uso do capital 
estrangeiro. Esses conflitos foram tão latentes que Guerreiro Ramos se afastou do ISEB no final 
de 1958, e Hélio Jaguaribe, um dos principais idealizador do Instituto se retirou em 1959. 
Contudo, apesar dessas diferenças, nas publicações do Instituto observava-se um 
direcionamento comum, a defesa do nacional desenvolvimentismo enquanto ideologia, logo a 
defesa do desenvolvimento capitalista.  
Outro ponto que merece ser lembrado nesse contexto de ideologias desenvolvimentistas 
é a Teoria do Capital Humano. Embora, no Brasil a sua maior penetração tenha ocorrido 
somente no período pós golpe de 1964, através de organismos internacionais, da Aliança do 
Progresso – que de certo modo preparou as ditaduras latino americanas, desde os anos 1950 era 
uma teoria que circulava, com menor aderência, nos debates teóricos da América Latina. 
A Teoria do Capital Humano é um debate que surge no pós-guerra, colocando a 
educação no centro do debate do desenvolvimento. Theodore Schultz (1973) explicou que o 
conceito de “capital humano” elaborado por ele se deu com a percepção de que muitas pessoas 
nos Estados Unidos estavam investindo fortemente em si mesmas e que estes investimentos 
tinham significativa influência sobre o crescimento econômico, o autor chamou esse 
investimento de “capital humano” e o que constituía basicamente este capital era o investimento 
na educação. Essa perspectiva gerou uma visão tecnicista da educação, partindo do pressuposto 
que a instrução é um investimento em habilidades e conhecimentos que aumentariam as rendas 
futuras, se assemelhando a qualquer outro investimento em bens de produção, fazendo da 
educação um valor econômico. 
A dimensão de classe e a noção centro/periferia no capitalismo parece não ser levada 
em consideração na formulação dessa teoria. Pois, desloca-se para o âmbito individual a 
responsabilidade pelos problemas sociais de marginalização e desigualdade, visto que, basta o 
indivíduo investir em si mesmo que os problemas estariam resolvidos. No entanto, uma 
perspectiva é entender o capital humano em países com sistema de educação consolidado, com 
indústrias solidificadas que tenham demanda de mão de obra qualificada. Outra coisa, é 
vislumbrar isso em países semi-industrializados, primário exportadores, com população em sua 




Diversos foram os segmentos que sustentaram a ideologia desenvolvimentista, não 
ficando apenas com os cepalinos e isebianos. O discurso de superação do subdesenvolvimento, 
e uma ação industrializante acelerada, criou nos setores populares uma expectativa de que o 
país estava nos trilhos certos, ou como campanhas publicitárias desse período bradavam: “O 
Brasil é o País do Futuro!”. A burguesia “nacional” industrial se beneficiava com a expansão 
do parque industrial “nacional”, com a política externa independente e com as facilidades fiscais 
oferecidas pelo Estado. O Partido Comunista Brasileiro via na ascensão dessa burguesia a 
possibilidade de uma revolução democrática burguesa como etapa prévia para uma revolução 
socialista, essa perspectiva tem origem nas elaborações da III Internacional; A sede imperialista 
dos países europeus e do EUA viam no Brasil através da abertura para o capital estrangeiro, 
uma lucrativa possiblidade de investimentos. Ou seja, o que temos claro foi que esse ideário 
atraiu e cooptou frações das classes sociais dominantes e das massas populares, tornando-se 
uma ideologia social praticada e legitimada por diferentes setores da sociedade brasileira, 
inclusive por intelectuais progressistas.   
O grande nó do nacional desenvolvimentismo foi a crença de que dentro da ordem 
vigente seriam encontradas as possibilidades de superação do subdesenvolvimento, e essa 
ordem vigente era o capitalismo real. Ora, a estrutura capitalista e a realidade histórica concreta 
nos mostram que não existem espaços para políticas keynesianas, muito menos espaços para 
vida civilizada, na periferia do seu sistema. O que temos são políticas pontuais de bem-estar 
social, e não políticas que visam a construção de um Estado de Bem-Estar Social.  Faço essa 
afirmação estando em uma posição privilegiada de análise, visto que os acontecimentos 
históricos já ocorreram. Isso nos leva a compreender que as reformas capitalistas democráticas 
reservam aos países capitalistas que se encontram na periferia, uma estrutura capitalista 
dependente e monopolista com a finalidade de manutenção do status quo dos países capitalista 
do centro.  
Oliveira (1972) lançou críticas a essa perspectiva analítica de superação do atraso 
econômico que ficou conhecida como “dualista”. A estrutura econômica, política e social 
brasileira era concebida pelos adeptos desse pensamento como constituída por dois polos 
opostos: um “atrasado” e um “moderno”. Nesse raciocínio, uma parcela da economia brasileira 
composta por estruturas “arcaicas”, localizadas especialmente no campo, impediria a expansão 
da dimensão “moderna”, concentrada em algumas regiões industriais, dificultando assim o 
desenvolvimento nacional. Dessa forma, caso não fossem superados os obstáculos “arcaicos”, 




Nessa ótica, o desenvolvimento das nações subdesenvolvidas era compreendido como se 
estivesse localizado em uma etapa histórica anterior ao moderno capitalismo europeu e norte-
americano. 
O professor Caio Prado Jr. (1968) muito atento à realidade posta se esquiva do idealismo 
presente naqueles que vislumbram no Brasil e em outros países de passado colonial uma 
repetição histórica e etapista dos países europeus de capitalismo originário, como se o que nos 
faltasse fosse tempo e fomentadores a esse processo. Nesse sentido, romper com esse idealismo 
faz com que a história do Brasil deixe de ser uma adaptação à história de outros países e passa 
ser vista com as suas particularidades, ou seja, como se constitui e quais as características das 
forças produtivas e das relações de trabalho nesse país. 
A obra “A Revolução Burguesa no Brasil” do professor Florestan Fernandes foi uma 
bem-sucedida tentativa de explicar a especificidade do desenvolvimento do capitalismo no 
Brasil e os traços profundamente antidemocráticos de nossa burguesia. Florestan corrobora com 
Caio Prado Jr. ao olhar para o passado colonial brasileiro, afirmando que as características 
específicas da formação social brasileira, bem como suas consequências para a formação das 
classes sociais no país, possuem suas bases na colonização e na escravidão.  
Para Fernandes (2006) o desenvolvimento do capitalismo no Brasil, logo a Revolução 
Burguesa no Brasil é dividida em três fases. A primeira se inicia com a Abertura dos Portos às 
Nações Amigas, em 1808, no contexto da transferência da Corte Portuguesa para o Brasil 
Colônia, e se estende até meados da década de 1860 – período da crise estrutural do sistema 
escravista. Essa etapa é compreendida pelo autor como uma “fase de eclosão de um mercado 
capitalista especificamente moderno”, uma fase de transição neocolonial.  Esse mercado 
moderno possuía três características centrais que o tornou relevante para dinamização da vida 
econômica: 1) a relação estreita do economia interna com o mercado mundial, mais 
precisamente com o mercado externo hegemônico, no caso a Inglaterra, ou para Portugal e suas 
colônias a chamada “Nação Amiga” para qual os Portos foram abertos em 1808. Possibilitando 
a exportação de desenvolvimento econômico capitalista para nosso mercado interno. 2) o enlace 
do mercado moderno com as cidades e a população, que serviam de suporte para o 
desenvolvimento do mercado. 3) o enlace do mercado moderno com o sistema de produção 
escravista, pois os excedentes econômicos passaram a vislumbrar formas de aplicação 
reprodutiva fora do circuito da produção escravista. A segunda fase é denominada “emergência 
e expansão do capitalismo competitivo”, grosso modo, vai de 1860 até 1950. Abarcando a 




brasileira, logo do mercado capitalista moderno, o que possibilitou a formação de uma 
economia capitalista competitiva. A terceira fase inicia-se em 1950 e ganha força somente após 
o golpe de 1964. Nela vislumbramos a chegada e consolidação do capitalismo monopolista, 
ocorrendo uma “reorganização do mercado e do sistema de produção, através das operações 
comerciais, financeira e industriais das grandes corporações” (FERNANDES, 2006, p. 264). 
Florestan destaca que a Revolução no Brasil não apresentou os aspectos clássicos que 
estiveram presentes em outras revoluções burguesas. Como foi o caso da revolução francesa e 
de outros países europeus, cujas revoluções se deram na virada do século XVIII para o XIX. 
Uma diferença pontual é que nas revoluções clássicas, em linhas gerais, a burguesia nacional 
se associou ao campesinato e as massas urbanas almejando a derrubada da nobreza; no caso do 
Brasil a burguesia nacional fez o oposto, se associou com o imperialismo se posicionando 
contra as classes dominadas. Essa associação invertida fez com que o processo de revolução 
burguesa no Brasil perdesse o conteúdo nacional, democrático e autônomo, abrindo espaço para 
uma ordem social competitiva e para consolidação de um capitalismo dependente.  
Ou seja, os grupos que embarcaram na defesa do nacional desenvolvimentismo, 
entendendo à industrialização naqueles moldes como parte da Revolução Burguesa que 
emanciparia o país, não se atentaram as especificidades locais apresentadas por Florestan. A 
história mostrou que a Revolução Burguesa no Brasil nada contribuiu para emancipação do 
país, nem como uma etapa para superação do chamado subdesenvolvimento, nem para inserção 
independente do país no mundo capitalista, pelo contrário, construiu as bases para a 
consolidação de um capitalismo dependente e monopolista, a qual se mantem por todo a história 
até o presente momento. 
Essa sociedade de classes sob o capitalismo dependente deu continuidade a uma rígida 
estrutura social, funcionando como um circuito fechado, pois precisava impedir a conquista de 
espaço político das classes subalternas para a manutenção do próprio sistema econômico. Ao 
desenvolver sua concepção de desenvolvimento dependente, Florestan (1975) aponta para a 
perpetuação de “elementos arcaicos” como algo funcional para o capitalismo brasileiro. Como 
o dramaturgo Nelson Rodrigues afirmou na epígrafe contida nesse estudo o 
subdesenvolvimento brasileiro não é uma fatalidade histórica, muito menos um destino 
manifesto de uma nação que está abaixo da linha do equador, mas sim um projeto social 





2.2. Ideologia Nacional Desenvolvimentista no Governo JK 
 
[...] ampliar, estimular e fundar as indústrias de que o Brasil necessita [...] 
A nossa “libertação econômica” será produzirmos aqui mesmo aquilo 
que a expansão econômica requer. 
                                                          Juscelino Kubitschek, 19568 
 
 Desenvolvimento era a temática pela qual brilhavam os olhos do presidente Juscelino 
Kubitschek. Em sua primeira Mensagem ao Congresso Nacional, ele deixou claro que a política 
do seu governo se concentraria no avanço econômico e no crescimento industrial. Mostrando 
acreditar que esses seriam os vagões que levariam o Brasil ao patamar de uma nação rica, 
próspera e com dignas condições de existência para os seus filhos. 
 Nesse período em questão o Estado além de abrigar os vários interesses econômicos, 
assumiu o papel de investidor, financiando o desenvolvimento econômico, para que esse 
desempenhasse novas funções. Funções essas que tenderam a representar o interesse das classes 
econômicas dominantes, contudo Juscelino com seu espírito conciliador buscava o consenso 
nas decisões da área econômica, lançando mão de três estratégias: o uso econômico da ideologia 
do desenvolvimentismo, a resolução de problemas por meio da negociação e adiamento, e o 
respeito à legitimidade (BENEVIDES, 1979, cap.1). 
É comumente aceito na historiografia que o período Kubistchek deu prosseguimento ao 
processo de inserção do Brasil na ordem econômica internacional, e que a utilização do capital 
estrangeiro – sob a forma de investimentos diretos, financiamentos ou empréstimos – era 
defendida como condição essencial para que o país acelerasse o crescimento econômico e 
superasse o subdesenvolvimento.9  
Um fator que favoreceu a entrada do capital estrangeiro e se tornou extremamente útil 
no programa de desenvolvimento de JK, foi a Instrução nº 113 da Superintendência da Moeda 
e do Crédito (SUMOC). A Instrução emitia licenças de importação de equipamentos para a 
Indústria, esses equipamentos entravam no país sem o pagamento de divisas, ou seja, um 
investidor estrangeiro podia trazer equipamentos para o Brasil para ampliar uma empresa ou 
 
8 CARDOSO, 1978, p. 94. 




formar uma nova. Esse incentivo cambial para empresas estrangeiras se instalarem no país 
acelerou o processo de internacionalização da economia brasileira, embora, tenha reduzido o 
protecionismo em desfavor a indústria local (LEOPOLDI, 2002, p. 120). 
Como apresentado na tabela 1, de 1956 a 1961 mais de 2 bilhões de dólares entraram 
no Brasil como financiamento e investimento para o desenvolvimento industrial. Esse capital 
estrangeiro adveio de diferentes países e não somente dos EUA – país hegemônico no sistema 
capitalista internacional – essa diversificação ganhou viabilidade nas aberturas do 
policentrismo, com a ascendência de países europeus e do Japão (OLIVEIRA, 1972, p. 45). 
 
Tabela 1 – Investimento e financiamento estrangeiro no Brasil 
de 1956 a 1961 









 Fonte: LAFER, 2002, p. 154. 
 
Essa política internacionalizante no campo econômico levou alguns autores, como 
Weffort (1974, p. 69), a questionar o caráter nacionalista da ideologia desenvolvimentista 
durante o governo JK. Para Weffort ocorria um contrassenso, entre uma ação governamental 
de discurso nacionalista, mas de prática entreguista, destacando que o nacionalismo juscelinista 
era dotado de paradoxos e distante do nacionalismo varguista.  
 Para Cardoso (1978, p. 258) o nacionalismo elaborado nessa ideologia é resultante da 
fusão de três diferentes vias. O nacionalismo patriótico, que pautado no amor ao país e esforço 
para o seu crescimento, defende o fortalecimento nacional – em termos econômicos e 
democráticos – se apoiando assim no ideário desenvolvimentista. O nacionalismo 




desenvolvimentista precisa da participação do estrangeiro – tanto em termos econômicos como 
para uma integração ao sistema internacional vigente –, como consequência o nacionalismo tem 
que ser definido de maneira que abarque a cooperação internacional. E o nacionalismo 
anticomunista, entendendo que o desenvolvimento é um processo de combate à subversão, o 
nacionalismo que politicamente sustenta esse desenvolvimento é também contrário à subversão, 
sendo a subversão naquele contexto fortemente identificada ao comunismo. 
 Moreira (2003, p. 161) corrobora com a argumentação de que o nacionalismo foi parte 
integrante do perfil desenvolvimentista do governo JK. Pois, para autora ocorreu no governo 
JK uma atuação específica e direta que se colocou como defensora do desenvolvimento 
nacional, das forças nacionais e da integração nacional. Inclusive estabelecendo fortes alianças 
com frações do chamado movimento nacionalista. 
A preservação da ordem foi um importante pilar para o desenvolvimento nos anos JK. 
E “ordem” aqui tem como principal significado o regime vigente, o regime democrático. A falta 
de ordem era vista pelo discurso desenvolvimentista como inimiga de qualquer edificação e 
desagregadora de esforços. Como evitá-la? 
 Cardoso (1978, p. 153) salienta que dentre outros pontos no pensamento 
desenvolvimentista a extrema pobreza era vista como um dos principais motivos para o 
florescimento de ideias contrárias à ordem. Neste sentido, para se preservar a ordem seria 
necessário não somente combater essas ideias, mas acabar com as condições que poderiam 
fomentar tais pensamentos. O discurso de combater a miséria para garantir a ordem democrática 
foi uma estratégia para alcançar as raízes dos problemas e derrubar possíveis obstáculos do 
desenvolvimento. 
 Vislumbramos, portanto, que o grande objetivo desse projeto no governo Kubitschek 
foi acelerar o processo de transformação no país, a fim de consolidar o desenvolvimento 
econômico capitalista brasileiro. Para atingir estes objetivos o governo JK buscou práticas 
distintas dos governos anteriores. Se sustentando, dentre outros pontos: 1) na aceleração do 
processo de industrialização e no crescimento econômico; 2) na maior integração da nação ao 
sistema internacional capitalista; 3) no fortalecimento democrático e impedimento do florescer 
de ideias consideradas subversivas.  
 O discurso nacional desenvolvimentista por um lado fomentou um olhar crítico sobre as 




para introdução do capitalismo industrial dependente. O que temos claro foi que esse ideário 
atraiu e cooptou frações das classes sociais dominantes e das classes dominadas, uniu na mesma 
plataforma progressistas e conservadores, liberais e intervencionistas, tornando-se uma 
ideologia social praticada e legitimada por diferentes setores da sociedade brasileira. Um 
pensamento que se tornou hegemônico propondo uma libertação econômica da nação, mas que 
apenas limitava a nação aos padrões de desenvolvimento do sistema capitalista. E que, 
paradoxalmente, como uma avalanche conseguiu aglutinar classes que possuíam projetos 
sociais opostos em defesa de um mesmo propósito, a crença e busca ilusória por um capitalismo 
democrático e civilizado. 
 
2.3. Programa de Metas: A Materialização do Desenvolvimentismo 
 O poeta Augusto Frederico Schmidt cunhou o slogan presidencial que entraria para a 
história: “50 anos de progresso em 5 anos de governo”. Contudo, para que essa promessa fosse 
cumprida foi necessário um plano, o Programa de Metas. 
 O Programa de Metas pode ser considerado como a materialização de parte do ideário 
nacional-desenvolvimentista. Um plano que não aglutinava todas as ações do governo, no 
entanto, focava em setores chaves da economia brasileira que necessitavam de atenção e 
investimentos para que o capitalismo se consolidasse no Brasil. 
 No Brasil, planejamento como instrumento de política econômica possui um breve 
histórico. Na década de 1940 a Missão Cooke e a Missão Abbink ambas financiadas pelo EUA 
produziram relatórios de análises sobre a economia brasileira; durante o Governo do General 
Eurico Gaspar Dutra (1946-1951) o acróstico Plano Salte (Saúde, Alimentação, Transporte e 
Energia) teve relevância como uma tentativa de direcionamento orçamentário do governo; em 
1949 a Comissão Mista Brasil - Estados Unidos da América fez estudos específicos, avaliando 
e elaborando projetos de ação direta na economia. Podemos afirmar que essas experiências 
amadureceram o sistema político criando um ambiente favorável para a elaboração e aceitação 
do Programa de Metas. 
 Para Mantega (1986, p. 72) essa foi a primeira experiência de planejamento estatal 
colocada efetivamente em prática no Brasil, constituindo o coroamento da “política de 
desenvolvimento”, anteriormente traçada pela Comissão Mista Brasil – EUA e pelo Grupo 
Misto CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina e Caribe) – BNDE (Banco 




 O governo utilizou-se das experiências de planejamento anteriores para montar a equipe 
do Conselho, recrutando técnicos preparados com conhecimento de diagnóstico e confecção de 
projetos. Lucas Lopes e Roberto Campos foram os principais nomes na elaboração do plano, o 
primeiro exerceu inicialmente a Secretaria Geral do Conselho cumulativamente à presidência 
do BNDE. Ambos traziam no currículo a experiência de trabalho no alto escalão da Comissão 
Mista Brasil – EUA e optaram por adotá-la como ponto de partida para a preparação do Plano 
de Metas (LEOPOLDI, 2002, p. 114). 
 A coordenação e implementação do Plano de Metas inicia-se já no primeiro dia de 
mandato de JK, quando em reunião com os membros dos seus ministérios cria-se através do 
Decreto nº 38744 de 1º de fevereiro de 1956 o Conselho do Desenvolvimento. Esse órgão 
subordinado à presidência da República funcionaria como a central de planejamento das metas 
e coordenador dos esforços governamentais para a sua execução. Ou, como cunhou Leopoldi 
(2002, p. 115), um “superministério”. 
 Para elaboração das metas o Conselho utilizou alguns parâmetros, como o conceito de 
pontos de estrangulamento da economia. Para essa interpretação existiam pontos críticos na 
economia brasileira que atravancavam seu funcionamento, e o primeiro objetivo das metas 
deveria ser a eliminação desses pontos. O Conselho se pautou nos estudos do Grupo Misto 
CEPAL-BNDE para utilização desse conceito (LAFER, 2002, p. 56). Os setores de energia, 
transporte e alimentação englobados no Plano de Metas, foram considerados prioritários com 
base nessa apreciação. 
 Outros parâmetros utilizados foram o de pontos de geminação e o conceito de elos 
(linkages). O primeiro partia do pressuposto que a oferta de capital social básico provocaria 
novas atividades produtivas, ou seja, a identificação de setores “x” que adequadamente 
estimulados, cresceriam e geminariam novas atividades. Já o conceito de elos se pautava na 
percepção de vínculos entre as metas, na qual uma completaria a outra.10 Exemplo: A meta 11 
(marinha mercante) do setor de transporte levou à meta 28 (construção naval) do setor de 
indústrias de base. 
 Após os estudos específicos e apreciação geral da economia brasileira o Conselho de 
Desenvolvimento chegou a trinta objetivos quantitativos que deveriam ser alcançados ao longo 
 





do governo JK. Essas metas foram divididas em cinco grandes setores estratégicos: Energia, 
Transporte, Alimentação, Indústrias de Base e Educação.11  
 Como podemos observar no apêndice 1, a construção de Brasília não está presente nas 
trinta metas elaboradas pelo Conselho de Desenvolvimento. Contudo, simbolizava a meta 
síntese do governo. A cidade foi construída em tempo recorde e seus custos mobilizaram de 2 
a 3% do PNB (Produto Nacional Bruto) durante o período (1957-1960), isto é, as despesas com 
a nova capital oscilaram entre 250 a 300 milhões de cruzeiros (LESSA, 1981, p. 171). Além de 
se estruturar sobre o conceito de ponto de germinação, visto que expandiu o escopo do sistema 
econômico, propiciando o desenvolvimento e integração da região centro-oeste. 
 Analisando as metas e os seus resultados podemos afirmar que em termos globais o 
Programa de Metas influenciou na produtividade da economia brasileira. As projeções do 
Grupo Misto CEPAL-BNDE, publicadas em 1956, eram pessimistas e previam dificuldades 
durante o quinquênio, contudo o governo JK lançando mão de uma política econômica atuante 
– que visava ampliar o ritmo de desenvolvimento do país – conseguiu driblar as projeções 
negativas. No período 1957 a 1961, o PNB alcançou um crescimento anual médio de 7%, 
superior à média dos quinquênios anteriores de 5,2%. E a renda PNB per capita chegou aos 
3,8%, superando a média do período anterior (1950 a 1956) de 2,8% (LAFER, 2002, p. 117). 
 Vale ressaltar que o Programa de Metas não foi executado somente com investimentos 
estatais, mas também com investimentos privados. Segundo Clovis de Faro e Salomão L. 
Quadros da Silva (2002, p. 85) o Programa de Metas pode ser visto como uma deliberada 
diretriz de industrialização, pois atraía investimentos estrangeiros, baseando-se em um sistema 
cambial que subsidiava as importações de bens de capital e de insumos básicos, além de ter 
uma política monetária e fiscal abertamente expansionista.  
 Para supervisionar e orientar esses estímulos diretos ao setor privado foram criados os 
grupos executivos, que funcionavam como entidades administrativas incumbidas de formular a 
política de desenvolvimento de cada setor específico. Entre outros, estavam o Grupo Executivo 
da Indústria Automobilística (Geia), responsável pela meta 27 (Indústria de automóvel), um 
dos setores onde a maior parte das empresas envolvidas era da esfera privada. 
 Os setores de energia, transporte e indústria de base foram os que mais receberam 
investimentos tanto nacionais como estrangeiros. Estes três itens absorveram 93,4% da verba 
 





inicialmente planejada para o Programa de Metas (ver tabela 2). As indústrias de base que 
concentraram 20,4% dos investimentos foi um dos setores cruciais para se atingir o grande salto 
quantitativo da indústria brasileira. Através dela a produção industrial se diversificou e o seu 
crescimento atingiu 96% no período 1956-1960, bem superior ao período anterior de 1952-1955 
que foi de 42%.12 
 
Tabela 2 – Investimentos programados por setor do Programa 
de Metas 
Setor Bilhões de cruzeiros (Cr$) Proporção (%) 
Energia 154,3 43,4% 
Transportes 105,3 29,6% 
Indústria de base 72,7 20,4% 
Alimentação 11,5 3,2% 
Educação 12 3,4% 
 
Fonte: GOMES, 2002, p. 85. 
  
Enquanto isso os setores de alimentação e educação foram aparentemente colocados em 
segundo plano. Contudo, antes de um julgamento prévio é importante uma análise mais crítica 
desses setores. No campo alimentício é importante ressaltar que apesar do baixo investimento 
financeiro, o seu desenvolvimento não ficou engessado, alcançado uma taxa de crescimento da 
produção agrícola de 7,2% ao ano no período 1955-1960, o que contrasta favoravelmente com 
a taxa de 3,3% do quinquênio anterior (LAFER, 2002, p. 133). Evidentemente esse crescimento 
não resolveu os problemas da agricultura brasileira, deixando lacunas como a insuficiência na 
produção de trigo – comprovado no fracasso da meta 13 – e o pungente problema da justiça 
social no campo. 
 Ao setor educacional foram destinados 3,4% dos recursos, isso representou um aumento 
nas verbas orçamentárias dedicadas à educação. Pela primeira vez a União aplicava 10% da 
receita tributária na manutenção e desenvolvimento do ensino. Todavia, se faz necessário um 
estudo mais detalhado desse setor para conseguirmos vislumbrar um panorama mais claro sobre 
o papel da educação nos anos JK. Propomos essa análise para o capítulo seguinte desse estudo. 
 




O Programa de Metas como fruto da ideologia desenvolvimentista, pode ser considerado 
um caso muito bem-sucedido de planejamento e execução, além de politicamente ter seduzido 
tanto as classes sociais dominantes como as dominadas. Como afirmou Lafer, os problemas do 
Programa de Metas ocasionados aos governos posteriores resultaram justamente do seu 
sucesso.13 
 
2.4. O Mito do Desenvolvimento  
O que foi a ideologia do desenvolvimento no Brasil? Vários intelectuais empreenderam 
esforços para responder a tal questionamento. Nesse estudo, como apresentado nas linhas 
acima, corroboramos com as perspectivas que entendem que a ideologia desenvolvimentista no 
Brasil foi utilizada como um discurso ilusório, visto que, dentro do sistema capitalista as 
economias da periferia estão limitadas a padrões de desenvolvimento particulares, 
estruturalmente dependentes e sem possibilidades de galgar a patamares similares aos dos 
países do centro do sistema.14 
O fato de se tratar de uma “ideologia” já nos coloca em uma posição de alerta, pois, 
apesar de ser um conceito polissêmico e possuir diversas dimensões, o compreendemos, 
fundamentalmente, como um conceito crítico, que indica uma falsa representação, um 
conhecimento invertido da realidade concreta. Isto é, um conjunto de ideias socialmente 
significativas que dizem respeito às relações entre os seres humanos e entre as classes sociais, 
tendo por objetivo a justificação das relações de poder existentes na sociedade. Pois, a 
compreensão que os indivíduos têm da realidade direciona a maneira como eles atuarão diante 
do mundo, e em uma sociedade de classes, significa legitimar as relações de poder. (MARX, 
ENGELS, 2007).  
Entendendo que a ideologia é um fenômeno que mistifica a realidade concreta das 
coisas, podemos afirmar que a ideologia nacional desenvolvimentista no Brasil foi um mito. 
Celso Furtado fez essa afirmação em 1974 – portanto, a posteriori do governo JK – na obra O 
mito do desenvolvimento econômico. O período histórico analisado pelo autor é caracterizado 
 
13 Cf. “Programa de Metas”, In: Dicionário Histórico Biográfico Brasileiro... op. cit., p. 19. 
14 Entendemos a situação dependente como um condicionamento da economia dos países periféricos em relação 
ao desenvolvimento e expansão das economias dos países do centro. Isto é, os países dominantes podem se 
expandir, enquanto os dominados – dependentes – apenas podem fazê-lo como um reflexo da expansão dos 
anteriores. Se configurando em uma relação de subordinação. Apoiamo-nos nas análises de Fernandes (1975) e 




pela grande efervescência industrial, sendo, aproximadamente, do final da Segunda Grande 
Guerra – 1945 – até a primeira crise do petróleo – 1973.  Período denominado por Hobsbawm 
(1995) de a “era de ouro do capitalismo”; ou por Harvey (2000) de período “fordista-
keynesiano”, referindo-se às transformações políticas e econômicas no modo de produção e 
consumo da sociedade.  
 Furtado inicia sua argumentação apontando que o mito “congrega um conjunto de 
hipóteses que não podem ser testadas”, e mesmo assim são defendidas como reais. Destaca que 
ao longo da história esses mitos exerceram forte influência nas análises dos intelectuais que 
tentaram compreender a realidade. Como expresso na citação: 
 
Assim, os mitos operam como faróis que iluminam o campo da percepção do 
cientista social, permitindo-lhe ter uma visão clara de certos problemas e nada 
ver dos outros, ao mesmo tempo que lhe proporcionam conforto intelectual, 
pois as discriminações valorativas que realiza surgem ao seu espírito como um 
reflexo da realidade objetiva (FURTADO, 1974, p. 13). 
 
 No que se refere ao desenvolvimento econômico, Furtado enxerga que, ao se tratar do 
tema, vários pontos de análises foram dispensados, culminando numa visão turva da realidade. 
Grosso modo, o autor acredita que o que torna o desenvolvimento um mito são: 1) a crença de 
que o desenvolvimento ocorrido nos países do centro do capitalismo possa ser universalizado; 
2) o descarte dos obstáculos impostos pelos recursos naturais; 3) a negligência para com os 
problemas estruturais históricos existentes nos países da periferia do capitalismo. Nas palavras 
do autor: 
 
A literatura sobre o desenvolvimento econômico do último quarto de século 
nos dá um exemplo meridiano desse papel diretor dos mitos nas ciências 
sociais: pelo menos 90 por cento do que aí encontramos se fundamenta na 
ideia, que se dá por evidente, segundo a qual o desenvolvimento econômico, 
tal como vem sendo praticado pelos países que lideraram a revolução 
industrial, pode ser universalizado (FURTADO, 1974, 16).  
 
Miriam Limoeiro Cardoso corrobora com as análises de Furtado, afirmando que a 
ideologia do desenvolvimento no Brasil foi uma produção retórica mistificadora. Uma 




sobretudo da burguesia industrial, apresentando-os para a sociedade como se fossem interesses 
coletivos. Conforme a autora:  
  
O que me parece mais interessante ressaltar é a racionalização universalizante 
que o desenvolvimentismo produz, com uma dupla função: preservar a ordem, 
ao mesmo tempo em que, representando os objetivos e os interesses das forças 
sociais emergentes e em ascensão - a fração de classe dominante que está 
implantando a sua hegemonia - os propõe como objetivos e interesses de toda 
a coletividade (CARDOSO, 1978, p. 414). 
 
Essa via de análise apresentada por Cardoso coloca a ideologia do desenvolvimento, 
como uma ideologia burguesa que apresenta na industrialização – na consolidação do 
capitalismo – o caminho para harmonização dos conflitos de classe. Isto é, uma produção 
retórica que busca uma conciliação entre as classes. 
Desse modo, nos juntamos às fileiras daqueles que entendem que a ideologia nacional 
desenvolvimentista no Brasil foi um mito, no sentido da possibilidade concreta de 
desenvolvimento na periferia do capitalismo. Devido a sua inabilidade em elucidar a natureza 
histórica das relações dos seres humanos entre si e com a natureza, mantendo as contradições 
obscurecidas e representando uma situação histórica específica e um interesse parcial, enquanto 
expressões de uma verdade histórica atemporal e supostamente universal. Sendo porta voz de 












3. EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
 
“Por mais que desejamos assegurar a projeção humana e social com 
base nos valores herdados, o desenvolvimento sócio econômico exige 
novo comportamento e consequente soma de providências também 
novas.” 
Clóvis Salgado, 196015 
 
Com essa afirmação de Clóvis Salgado – Ministro da Educação e Cultura – gostaríamos 
de iniciar esse capítulo. Sem rodeios ou receios o ministro manifestou no Relatório Quinquenal 
do MEC (1956-1960) qual o posicionamento do Ministério durante os cinco anos do governo 
JK. Uma deliberada ênfase governamental na adequação do sistema educacional brasileiro aos 
propósitos do processo do desenvolvimento. 
Para compreensão das ações governamentais referente à educação nesse período 
utilizaremos como fonte documental o extenso Relatório Quinquenal do Ministério da 
Educação e Cultura (1956-1960), elaborado pelo ministro Clóvis Salgado da Gama e pelo 
supervisor e redator Jesus Belo Galvão. O Relatório foi entregue ao presidente Kubitschek em 
dezembro de 1960, ao término do seu mandato. Atualmente a única versão impressa encontrada 
está no acervo do Espaço Anísio Teixeira na Biblioteca do Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas (CFCH) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
 O Relatório possui uma pequena apresentação governamental assinada pelo ministro 
Clóvis Salgado. Uma introdução ampla que focaliza nas relações entre educação e 
desenvolvimento econômico, culminando na apresentação da meta nº 30 do Programa de Metas. 
E três grandes capítulos que descrevem as atividades referentes ao “Ensino”, que se subdivide 
nos três níveis: primário, médio e superior. A “Cultura e Pesquisa” que apresenta os Institutos, 
Centros de Pesquisas, Bibliotecas, Museus, Casas, Serviços e Setores subordinados ao MEC. E 
por fim o “Ensino em Brasília”, abordando o ensino primário e médio, e a Universidade de 
Brasília. Além de anexos e tabelas. 
   
 
 




3.1. Bases Ideológicas  
Como expresso no capítulo anterior compreendemos ideologia como um instrumento de 
reprodução do status quo da sociedade burguesa, que se utiliza de um conjunto de proposições 
e ferramentas para manutenção e legitimação das relações de dominação de classe. A ideologia 
burguesa, logo, a ideologia dominante do período estudado foi o nacional desenvolvimentismo, 
no entanto de que forma essa ideologia se manifesta na educação? 
Constatamos que o Relatório Quinquenal do MEC é recheado de defesas desse ideário 
e ações que dialogam com esse discurso. A “Introdução” particularmente nos oferece elementos 
teóricos que sustentam a ligação entre educação e desenvolvimento nesse período. Vejamos o 
item 8 das “Proposições Preliminares da Educação para o Desenvolvimento” que 
fundamentariam a construção da meta número 30: 
 
As experiências dos últimos anos vêm mostrando que a falta de educação 
adequada constitui obstáculo decisivo e largamente difundido ao processo de 
desenvolvimento, não só porque o homem brasileiro não tem o tipo de preparo 
intelectual e moral que as tarefas do desenvolvimento requerem, mas também 
porque as reações da opinião pública em face dos problemas coletivos 
denotam alheamento aos reflexos deste problema e de suas soluções no 
desenvolvimento do país. 
As despesas com a educação devem, pois, ser consideradas como 
investimentos de alta prioridade, quer para o Estado, quer para os particulares, 
já que, sem uma correção adequada das distorções culturais engendradas pela 
educação tradicional, não conseguiremos elevar as condições de eficiência do 
homem brasileiro ao nível das necessidades da política de desenvolvimento 
(BRASIL, 1960, p. XXXV).  
 
 Os estreitos laços que unem desenvolvimento e educação se revelam nessa parte do 
Relatório. Em outras palavras, a ideologia dominante do nacional desenvolvimentismo possuía 
demandas que esbarravam no sistema educacional vigente; esse, por sua vez, deveria se 
reestruturar, a fim de não atravancar o caminho para o desenvolvimento econômico.  
 A reforma educacional proposta tinha como objetivo tornar o ensino mais prático, 
abandonando o tradicionalismo, e aproximando a educação das demandas do capitalismo. As 
escolas deveriam formar indivíduos capazes de desempenhar as tarefas exigidas pelo 




educacional deveria ser em síntese desenvolver uma “programação da educação brasileira que 
com base na realidade verificada e analisada, facultasse a execução técnica do ensino para o 
desenvolvimento econômico em curso” (BRASIL, 1960, p. XV). 
 O que se vislumbrava era um mercado de trabalho brasileiro em vertical crescimento – 
devido ao advento da industrialização – com demandas de mão de obra aumentando dia após 
dia, abrangendo desde trabalhadores com “técnicas fundamentais de cultura (ler, escrever e 
contar)” (BRASIL, 1960, p. XXXIV) até profissionais com formações técnicas mais 
complexas. Para que o ritmo desse desenvolvimento se mantivesse era necessário, portanto, 
dentre outros fatores, que as transformações educacionais ocorressem. 
 
Esta realidade está a recomendar ao Governo e a iniciativa privada a 
necessária conjugação de esforços, a fim de que logremos preparar, nos 
ensinos de grau médio e superior, técnicos e cientista que reclama o 
desenvolvimento econômico do Brasil, tanto mais capacitado, quanto mais 
bem formado no alicerce fundamental (BRASIL, 1960, p. XX). 
 
 Percebemos que esse direcionamento aponta em partes, no sentido de uma educação 
para o trabalho, na qual as escolas respondendo às exigências da economia em expansão 
possuiriam um papel específico: formar recursos humanos para sustentar o desenvolvimento. 
Contudo, essa formação não se limitaria apenas à produção de mão de obra, mas também 
incluiria a preparação de cidadãos com a “habilitação mínima do homem para os deveres da 
produção e da convivência social” (BRASIL, 1960, p. XXXIV) exigências para se alcançar uma 
sociedade moderna e desenvolvida.  
Constatando a importância da educação dentro da lógica desenvolvimentista, podemos 
sugerir que essa – tal como os setores da energia, transporte, indústrias de base e alimentação – 
também representava um ponto de estrangulamento da economia brasileira. Pois, como bem 
ornamenta o documento estudado, sem a formação de uma massa crítica e de uma mão de obra 








3.2. Ministério da Educação e Cultura e a Meta nº 30 
 
As novas exigências educacionais apontadas pelo desenvolvimento econômico 
estimularam o Ministério da Educação e Cultura (MEC) a estabelecer ações que promovessem 
uma educação voltada para o desenvolvimento. Como primeira medida foi formulado um 
projeto de lei constituindo o “Fundo Especial da Educação para o Desenvolvimento”, um fundo 
de natureza contábil, formado por recursos da administração pública que teria como finalidade 
financiar a educação. No entanto, esse projeto não foi encaminhado para Congresso, a 
justificava oficial foi que a tramitação no Poder Legislativo do projeto de lei de regulamentação 
e aplicação do Artigo 169 da Constituição de 1946, e o debate da Lei de Diretrizes e Base da 
Educação, que veio a ser aprovada em 1961, já supririam a demanda do Fundo Especial. Vale 
ressaltar que nesse contexto dois fundos contábeis voltados à educação estavam regulamentados 
e eram destinados aos seus respectivos ensinos, o “Fundo Nacional do Ensino Médio – FNEM”, 
instituído em 1954 e regulamentado através do Decreto número 37.494 de 1955; e o “Fundo 
Nacional do Ensino Primário – FNEP”, instituído em 1942 e regulamentado através do Decreto 
número 19.513 de 1945.  
Uma segunda ação do MEC foi solicitar ao presidente Juscelino a participação do 
ministério no Conselho de Desenvolvimento, com o objetivo de apreciar os aspectos da 
educação ligados ao problema do desenvolvimento nacional em curso. Foi então em março de 
1957 constituída a Comissão de Educação e Cultura do Conselho de Desenvolvimento, sob a 
presidência do Ministro Clóvis Salgado. Integravam também a comissão: João Guilherme de 
Aragão, Diretor geral do DASP; Roberto de Oliveira Campos, Diretor Superintendente do 
BNDE; Roberval Cardoso, depois substituído por Newton Belleza, Superintendente do Ensino 
Agrícola e Veterinário do Ministério da Agricultura; Heli Menegale, Diretor do Departamento 
Nacional da Educação; Anísio Teixeira, Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos; 
e Ernesto Luís de Oliveira Junior e Otávio Cantanhede, representantes do MEC. Os trabalhos 
da comissão foram ainda assessorados por: Gildásio Amado, Diretor do Ensino Secundário do 
MEC; Francisco Montojos, Diretor do Ensino Industrial do MEC; Lafaiete Belfort Garcia, 
Diretor do Ensino Comercial do MEC; Joaquim Farias Gois Filho, Diretor Geral do SENAI; 
Jorge Kafuri, Catedrático da Escola Nacional de Engenharia; Jesus Belo Galvão e Ricardo 
Moura do Conselho de Desenvolvimento; e Wilson Barcelos da Gama Cerqueira e Silvia Bastos 




A essa comissão atribuiu-se a análise das deficiências quantitativas e qualitativas do 
ensino, em todos os níveis, inclusive do ponto de vista de recursos financeiros, indicando as 
metas desejáveis e fazendo recomendações no aperfeiçoamento do sistema de ensino. Essa 
participação culminou em um ideário programático da educação brasileira contendo doze itens 
propositivos (ver anexo 1). Posteriormente esses itens fundamentariam a elaboração da Meta nº 
30 do Plano de Metas. Os trabalhos no qual tive acesso nomeiam a meta nº 30 como “Formação 
de Pessoal Técnico”, sem expressar mais detalhes sobre ela, tampouco suas estratégias de ação. 
Contudo, o Relatório do MEC apresenta a meta nº 30 de forma sumariada, dividida por ensinos, 
com os seus objetivos setoriais. Apresentando ainda que inicialmente a meta foi alcunhada com 
a nomenclatura “Educação para o Desenvolvimento” (BRASIL, 1960, p. XXXVIII). Seguem 





1. Graduação da escola pela idade do aluno; 
2. Adoção de regime mais flexível de promoções; 
3. Criação de classes especiais para 20 mil novos alunos/ano, pré-adolescentes analfabetos; 
4. Extensão gradativa do dia escolar até 6 horas; 
5. Extensão da escolaridade a 6 anos nas áreas urbanas e a 4 anos nas zonas rurais; 
6. Companhia Nacional de Erradicação do Analfabetismo. 
 
Ensino Médio: 
1. Ampla reforma deste ensino – secundário, industrial, comercial e agrícola – para dotá-
lo de currículos flexíveis e adaptados às condições do País em desenvolvimento; 
2. Tornar comuns as séries iniciais de todos os tipos deste ensino, em Centros 
Educacionais com seletiva distribuição dos alunos pelos diversos tipos deste ensino; 
3. Expansão da rede escolar em função das características regionais, com maior ênfase ao 
desenvolvimento do ensino profissional; 
 
16 O Relatório Quinquenal do MEC (1956-1960) orienta que para maiores informações sobre a meta 30 formulada, 
ver o documento nº 20, em 2 volumes, elaborado pela Comissão de Educação e Cultura do Conselho de 





4. Melhoria, ampliação ou reequipamento, das escolas industriais e agrícolas, de 
preferência à sua multiplicação; 
5. Aplicação dos recursos da União no equipamento de escolas; construção de prédios; 
concessão de bolsas e preparo de professores; 
 
Ensino Superior: 
1. Aumento da capacidade das escolas de engenharia existentes, para mais de mil (1000) 
alunos por ano; 
2. Instituição do regime de dedicação integral dos professores e de frequência obrigatória 
dos alunos; 
3. Ampla reforma deste ensino, visando à organização dos cursos com finalidades 
objetivas, em função das diversificadas necessidades locais; 
4. Criação de cursos de pós-graduação e aperfeiçoamento convenientemente 
reestruturados, junto às Universidades e Escolas; 
5. Instalação de quatorze (14) institutos de pesquisas, ensino e desenvolvimento, mediante 
acordos com as Universidades. 
 
A execução da Meta nº 30 inicia-se propriamente em 1958, contudo, esbarra nas 
restrições orçamentárias. A priori o governo disponibilizou para esta meta o montante de 12 
bilhões de cruzeiros, a ser utilizado no decorrer do período de 1958-1961, esse valor competia 
a apenas 3,4% de todos os recursos destinados ao Programa de Metas. Além desse valor “extra” 
o segmento educacional possuía uma verba anualmente destinada ao MEC. 
 Com intuito de corrigir as limitações orçamentárias da educação, o presidente Juscelino 
encaminhou para o Congresso Nacional um projeto de lei complementar que regulamentaria o 
Artigo 169 da Constituição Brasileira de 1946. Esse artigo estipulava que no mínimo 10% da 
receita tributária do país fossem destinados para manutenção e desenvolvimento do ensino. Em 
1959 esse dispositivo foi ativado e pela primeira vez a receita orçada para o MEC ultrapassou 







Tabela 3 – Orçamento do MEC comparado com a receita tributária da União, no 
período 1956/1960 
Ano Receita tributária da 
União em cruzeiros (Cr$) 
Orçamento do MEC em 
cruzeiros (Cr$) 
Percentual da receita 
tributária 
1956 62.158.150.000 4.245.107.000 6,8% 
1957 83.824.972.000 6.278.383.000 7,5% 
1958 110.366.600.000 9.420.155.000 8,5% 
1959 127.463.722.000 13.224.143.000 10,4% 
1960 156.291.466.000 16.794.615.000 10,7% 
Fonte: BRASIL, 1960, p. 330. 
 
As dotações orçamentárias do MEC tiveram uma ascensão anual ininterrupta, passando 
de 4,25 bilhões de cruzeiros em 1956 para 16,79 bilhões de cruzeiros em 1960, correspondendo 
a um aumento de 296% da verba anual do ministério. Isso se torna mais expressivo quando 
comparamos com números de outros ministérios e constatamos que com exceção do Ministério 
das Relações Exteriores – que teve um aumento de 413%, atingindo em 1960 um orçamento de 
2,28 bilhões de cruzeiros –, o MEC foi a pasta com os índices mais elevados de crescimento. 
Seguida do recém-criado Ministério da Saúde com aumento de 218%, e do Ministério de Viação 
e Obras Públicas, com 205% de crescimento (BRASIL, 1960, p. 329). 
 A divisão orçamentária entre os ministérios também é um ponto que merece ser 
destacado. Dentre os onze ministérios existentes em 1956 o MEC possuía o sexto maior 
orçamento, e em 1960 galgou para quarta posição. Ficando atrás apenas do Ministério da 
Guerra, importante setor para manutenção da estabilidade política do governo; do Ministério 
de Viação e Obras Públicas, responsável pelas grandes realizações infra estruturais do período; 
e do Ministério da Fazenda (ver tabela 4). (BRASIL, 1960, p. 328). 
 A fim de autenticar a veracidade dos números expostos no Relatório Quinquenal, os 
confrontei com os dados dos Anuários Estatísticos do Brasil17 de 1957 e 1961. No item 
“Finanças Públicas” do capítulo “Situação Administrativa e Política” obtive a confirmação 
sobre os orçamentos destinados ao MEC e demais ministérios. Observei apenas pequenas 
 





variações nas casas das centenas de cruzeiros, o que não influiu na porcentagem das dotações 
orçamentárias.  
 Se dentro do Programa de Metas o setor educacional não teve tanta notoriedade, o 
mesmo não podemos falar sobre os Ministérios. Em termos financeiros o MEC recebeu um 
volume de recursos nunca antes registrados e num ritmo ascensional inédito. É certo que a soma 
de recursos financeiros não mede por si só a qualidade do ensino. Contudo, reafirma a 
importância da educação para o desenvolvimento econômico do país, além de evidenciar o 
considerável investimento em educação que ocorreu no governo JK. As perspectivas que 
discordam desse ponto possivelmente limitaram as análises ao Programa de Metas, esquecendo-
se do principal órgão educacional: o MEC. 
 
Tabela 4 – Dotações orçamentárias em cruzeiros (Cr$), segundo os Ministérios, em 1956 
e 1960 
Ministérios Dotações Orçamentárias 
em 1956 
% Dotações Orçamentárias 
em 1960 
% 
Viação e Obras 
Públicas 
17.441.004.000 26% 53.140.381.000 29,6% 
Fazenda 14.083.195.000 20,9% 27.073.190.000 15,1% 
Guerra 8.911.001.000 13,2% 22.267.594.000 12,4% 
MEC 4.245.107.000 6,3% 16.794.616.000 9,4% 
Marinha 4.959.945.000 7,4% 11.927.179.000 6,6% 
Aeronáutica 4.668.833.000 6,9% 11.662.094.000 6,5% 
Agricultura 4.123.264.000 6,1% 11.573.662.000 6,4% 
Saúde 3.159.713.000 4,7% 10.047.513.000 5,6% 
Justiça e Negócios 
Exteriores 
2.994.251.000 4,4% 7.989.925.000 4,5% 
Trabalho, Indústria 
e Comércio 
2.262.135.000 3,4% 4.710.458.000 2,6% 
Relações 
Exteriores 
446.260.000 0,7% 2.287.400.000 1,3% 
Total 67.284.708.000 100% 179.474.382.000 100% 
 




3.3. Políticas Educacionais: Campanhas e Ações voltadas para o Desenvolvimento 
 Conforme vislumbramos, o discurso nacional desenvolvimentista exigia mudanças no 
sistema educacional brasileiro. Algumas dessas mudanças exigidas estão expressas na Meta nº 
30, tal como vimos acima. No entanto, quais foram as políticas públicas educacionais 
elaboradas para responder a essas exigências? Iniciaremos nossa análise através da divisão 
orçamentária do Ministério da Educação e Cultura, de acordo com os seus diferentes graus e 
ramos (ver tabela 5). Posteriormente, analisaremos individualmente o que foi desenvolvido em 
cada setor. 
Tabela 5 – Distribuição percentual do orçamento pelos 
principais setores do MEC – 1956 e 1960 
Setor 1956 1960 
Ensino Primário 7,5% 13,5% 
Ensino Médio 17,3% 21,2% 
Ensino Superior 50,9% 48,2% 
Atividades Culturais 4,6% 7% 
Assistência Social 11,7% 6,4% 
Custeio 8% 3,7% 
 
Fonte: BRASIL. 1960. p. XXX. 
 
 Conforme se apresenta na tabela 5 ocorreu uma variação nos investimentos por setor 
entre o início e término do governo JK. Os índices nos mostram que na comparação entre os 
três graus de ensino, o MEC sem desatender o Ensino Superior – que apesar da queda 
percentual, se manteve com a maior parcela do orçamento – aumentou a dotação orçamentária 
dos graus médio e primário.  
Analisando a distribuição dos recursos do MEC por regiões do país18, constatamos um 
considerável desequilíbrio, tanto no início do governo JK, como em seu término. Concentrava-
se na região Leste a maior parte do orçamento, o equivalente a 68% em 1956; e 60,3% em 1960, 
 
18 Em 1960, as regiões do país possuíam configurações diferentes das atuais. A região Norte era composta por 
Rondônia, Acre, Amazonas, Pará, Amapá e Rio Branco – o último sendo um Território Federal desmembrado do 
Amazonas em 1943, posteriormente em 1962 veio a se chamar Território Federal de Roraima, e em 1988 ganhou 
o status de estado. A região Centro Oeste, compunha-se pelas unidades federativas de Mato Grosso, Goiás e 
Brasília-DF. A região Sul, pelos estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A região 
Nordeste, pelas unidades federativas do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, 
Pernambuco e Fernando de Noronha – está último era um Território Federal, e foi incorporado ao estado de 




está região era composta pelos estados de Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de 
Janeiro e Guanabara19. Enquanto as regiões Norte e Centro Oeste se mantiveram como as menos 
assistidas (ver tabela 6). Esse descompasso na distribuição dos recursos se manifestava nas 
desiguais realidades educacionais apresentadas por cada região. 
 
Tabela 6 – Distribuição percentual do orçamento do MEC por 
regiões do país – 1956 e 1960 
Regiões 1956 1960 
Leste 68% 60,3% 
Sul 15,6% 20,1% 
Nordeste 13,4% 15,7% 
Norte 1,7% 2,3% 
Centro Oeste 1,3% 1,6% 
 
Fonte: BRASIL. 1960. p. 318. 
 
3.3.1 Ensino Primário 
Podemos destacar um aumento expressivo nas dotações orçamentárias do “Ensino 
Primário”, ampliando sua participação de 7,5% para 13,5% do orçamento total do MEC. A 
verba destinada ao Fundo Nacional do Ensino Primário (FNEP) também aumentou, como 
podemos ver na tabela abaixo:   
 
Tabela 7 – Dotação orçamentaria destinada ao Fundo 
Nacional do Ensino Primário  
Anos Dotações em Cruzeiros 
1956 229 milhões 
1957 248 milhões 
1958 671 milhões 
1959 984 milhões 
1960 1,7 bilhões 
 
Fonte: BRASIL, 1960, p. 343. 
 
19 O estado da Guanabara foi criado em 1960 e dissolvido em 1975, tendo seu território anexado ao atual estado 




Esses investimentos se traduzem em campanhas educativas e ampliação da rede escolar 
primária, objetivando a redução do analfabetismo20 – que em 1950 era de 50,6% entre a 
população acima de 15 anos – e a correção do déficit escolar em matrículas do ensino primário. 
Em 1956, segundo os Anuários Estatísticos do Brasil, esse déficit girava em torno de 40% sobre 
o total escolarizável do país – 7,7 milhões de crianças – ou seja, havia mais de 3 milhões de 
crianças fora da escola.21 Esse atraso no início da vida escolar das crianças, dentre outros 
pontos, atrapalharia a manutenção do mercado de trabalho – que vivia um momento de franco 
crescimento, devido à intensa industrialização –, segundo o Ministro Clóvis Salgado: 
 
As condições sociais, na atual fase de industrialização, reclamam que as 
crianças ingressem na escola na idade própria e, depois de um período 
determinado de escolaridade comum a todas, possam ser aproveitadas no 
trabalho [...] (BRASIL, 1960, p. 8). 
 
 Após estudos e análises de caso, o MEC constatou que uma das principais causas do 
déficit de matrícula era oriunda da carência de estabelecimentos escolares, essa ausência de 
escolas atingia até mesmo algumas capitais. Nesse sentido, desenvolveu-se a “Campanha de 
Construção e Equipamentos Escolares”, sendo o ensino primário de autonomia estadual, o 
auxílio federal para construções escolares foi concedido mediante convênios firmados entre os 
estados e o MEC, por intermédio do INEP.  
 Foram edificados até 1960, 1.234 prédios com 3.018 salas, e deixaram em construção 
ou a construir 648 prédios com 1.525 salas. O investimento destinado a essas obras foi de 807,7 
milhões de cruzeiros (BRASIL, 1960, p. 17). E para aquisição de imobiliário escolar foram 
destinados 74,7 milhões de cruzeiros (BRASIL, 1960, p. 19). 
 Com intuito de formar professores qualificados para atuação nessas novas salas de aula, 
o MEC destinou às chamadas “Escolas Normais” que oferecem curso de formação do 
magistério primário, o montante de 272,8 milhões de cruzeiros, produto de 45 acordos firmados 
com escolas normais. Outros 28 estabelecimentos particulares de ensino primário e normal 
 
20 No período estudado o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) considerava alfabetizada a “pessoa 
capaz de ler e escrever pelo menos um bilhete simples no idioma que conhece”. Contudo, é importante salientar 
que na contemporaneidade adota-se, cada vez mais, o conceito de analfabeto funcional, que inclui todas as pessoas 
com menos de quatro séries de estudos concluídas. Sobre assunto ver: BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP. Mapa do Analfabetismo no Brasil. Brasília, 2003. 
21 Dados retirados da análise do Anuário Estatístico do Brasil – 1958.  Itens: “Situação Demográfica” e subitem 
“Estado da População - População Recenseada”, confrontado com os dados do Item: “Situação Cultural” e subitem 




também foram beneficiados com o montante de 36,4 milhões de cruzeiros (BRASIL, 1960, p. 
20). 
 O total dessa campanha de construção e equipamentos foi de 1,19 bilhões de cruzeiros. 
Todavia, sabendo do expressivo número de crianças que não dispunham de oportunidade de 
ensino, os resultados não podem ser considerados satisfatórios; as novas escolas obtiveram 
apenas 241.440 matrículas. O MEC justifica essa falha devido aos baixos investimentos 
financeiros se comparados com o crescimento vertical da população em idade escolar. 
(BRASIL, 1960, p. 19). 
 Outra ação educacional do ensino primário e que dialogava com a Meta nº 30 foi a 
“Campanha de Educação Complementar”. Esse programa aumentou a extensão da escolaridade 
primária de 4 para 6 anos, no intuito inicial de ocupar esses jovens até atingir a idade legal de 
trabalho, medida vista como uma solução parcial para a delinquência juvenil (BRASIL, 1960, 
p. 3). Contudo, essa permanência também visou ampliar a educação dos jovens e prepará-los 
para o mercado de trabalho, o pré-adolescente se formaria nesse grau já capacitado a executar 
serviços práticos de eletricidade, marcenaria, mecânica, artes industriais etc. (BRASIL, 1960, 
p. 8). 
 
A Educação Complementar trouxe o trabalho para a educação, nas formas 
compatíveis com as condições do ensino primário, e sem contrariar sua índole 
própria, refratária às intenções profissionalizantes. Ela cria atitudes e 
virtualidades, sem deixar – na forma como são ministrados nossos cursos – de 
promover habilitações práticas (BRASIL, 1960, p. 6).  
  
 Para essa campanha foram feitos 129 acordos com governos estaduais, visto que a 
atuação do MEC, por meio do INEP, era apenas cooperativa. Foram autorizados 1,12 bilhões 
de cruzeiros em investimentos. Contudo, até 1960 haviam sido recebidos apenas Cr$ 816 
milhões para construção de pavilhões de aulas e mobília escolar. Para formação de professores 
especializados para essa campanha destinou-se Cr$ 52,2 milhões. 
Por fim, essa parte do relatório se encerra fazendo uma defesa da campanha: “A inclusão 
da Educação Complementar no projeto (a Lei de Diretrizes e Bases da Educação) representa o 
triunfo do esquema e a asseguração de sua viabilidade”. No entanto, em 1961 com a aprovação 




facultativa aos sistemas de ensino sua ampliação para 6 anos. Conforme expresso no Artigo 26 
da LDB de 1961: 
 
Art. 26. O ensino primário será ministrado, no mínimo, em quatro séries 
anuais. 
Parágrafo único. Os sistemas de ensino poderão estender a sua duração até 
seis anos, ampliando, nos dois últimos, os conhecimentos do aluno e 
iniciando-o em técnicas de artes aplicadas, adequadas ao sexo e à idade 
(BRASIL, 1961). 
 
Os 50,6% de analfabetismo existente na população brasileira na década de 1950 era algo 
alarmante para uma sociedade que vislumbrava um desenvolvimento. As campanhas já citadas 
certamente contribuíram em âmbito nacional no combate do analfabetismo, contudo a 
Comissão de Educação e Cultura do Conselho de Desenvolvimento, elaborou a “Campanha 
Nacional de Erradicação do Analfabetismo (CNEA)”, que propunha ser uma ação direta contra 
o analfabetismo brasileiro. O CNEA foi incluindo na programação da Meta nº 30. 
 O CNEA apesar de levar o nome de “Campanha Nacional”, poderia ser chamado de 
projeto piloto, pois, dos 2.631 municípios existentes no Brasil em 1958 – ano de início da 
CNEA – apenas 18 municípios participaram da campanha, isto corresponde a menos de 1% das 
cidades brasileiras. Foram escolhidos os seguintes municípios: Leopoldina – MG; Diamantina 
– MG; Catalão – GO; Jataí – GO; Morrinhos – GO; Timbaúba – PE; Santarém – PA; Júlio de 
Castilhos – RS; Benjamim Constant – AM; Macaé – RJ; Picuí – PB; Guajará Mirim – RO; 
Quixadá – CE; Morada Nova – CE; Caratatuba – SP; Barreirinhas – MA; Lagarto – SE e Gararu 
– SE. No decorrer da Campanha, 10 novos municípios foram contemplados pelo CNEA, porém, 
até 1960 os seus centros de estudos ainda se encontravam em fase de instalação; são eles: 
Joinville - SC; Itapipoca - CE; Serra Talhada - PE; Areia - PB; São José do Calçado - ES; Santa 
Leopoldina – ES; Itapetinga – BA; São Raimundo Nonato – PI; Elesbão Veloso – PI; e Nilópolis 
– RJ.    
 A CNEA se estruturava em quatro ações: 1) treinamento e aperfeiçoamento do 
professorado primário, principalmente de escolas rurais, onde, para o Estado, exercia o 
magistério um professorado sem formação pedagógica; 2) escolarização de emergência em 
cursos vespertinos e noturnos para adolescentes e adultos analfabetos; 3) educação de base para 




escolarização da população em idade escolar primária e reorganização do ensino primário. Para 
realizar tais ações durante os 3 anos da campanha no governo JK (1958/1959/1960) ouve um 
investimento de Cr$ 250 milhões, foram construídos 60 mil m² de área escolar; mobílias e 
equipamentos escolares adquiridos; e 793 professores treinados e contratados com os salários 
de 6 mil e 500 cruzeiros mensais. Contudo, os resultados não foram significativos, apenas 
86.365 pessoas haviam sido alfabetizadas até 1960 (BRASIL, 1960, p. 28). A Comissão de 
Educação e Cultura justificou os resultados poucos expressivos devido aos baixos 
investimentos na Campanha, o que impediu a sua expansão para outros municípios.  
 Conjuntamente com o CNEA foi dado prosseguimento à Campanha de Educação de 
Adolescentes e Adultos, existente desde 1947, mas defasada em termos financeiros. Após o II 
Congresso Nacional de Educação de Adultos, ocorrido no Rio de Janeiro, em 1958, a Campanha 
foi reestruturada, obteve um aumento de orçamento, novos materiais didáticos foram 
produzidos e mais cidades passaram a ser atendidas. Ao longo do quinquênio 1956-1960 foram 
instalados 46.750 cursos de alfabetização, atendendo a 563.375 adolescentes e adultos, e mais 
de 19 milhões de exemplares de material didático foram distribuídos. As cidades atendidas 
foram as que possuíam uma quantidade superior a 5 mil habitantes (BRASIL, 1960, p. 32). 
Como parte integrante da Campanha foram criados, ainda, os “Centros Sociais de 
Trabalho”. Esses Centros ofereciam oficinas de formação técnica, como conserto e montagem 
de aparelhos de rádio e TV, corte e costura, eletricista, primeiros socorros, culinária, dentre 
outros. Para a socialização dos jovens que frequentavam esses Centros, eram oferecidos jogos 
de salão, cinema e teatro. Contudo, em termos práticos esses Centros não se efetivaram, e 
apenas três cidades iniciaram suas atividades: Belo Horizonte – MG; Rio de Janeiro – RJ e 
Brasília -DF. 
Em 1957 o MEC criou o Sistema Radio Educativo Nacional – SIRENA, com o objetivo 
de utilizar o rádio como um instrumento para educação, principalmente para alcançar as zonas 
rurais e as populações rarefeitas. Até 1960 foram gravados mais de 2 mil programas 
dramatizados de rádio, chamados de lições ou “aulas”. Esses programas versavam sobre 
diversos temas que formavam os seguintes cursos:  
• Puericultura;  
• Alimentação Regional;  
• Agricultura e Pecuária;  




• Boas Maneiras;  
• A Nação e seu Governo;  
• Economia Doméstica;  
• Curso de Leitura para Adultos;  
• Curso de Escrita para Adultos;  
• Aprenda a Fazer Contas;  
• Aprenda a Ter Saúde;  
• Recreação (Novelas);  
• Orientação Musical;  
• Nossa Terra, Nossa Gente.  
 
Foram organizadas 4 mil escolas radiofônicas, que atendiam 60 mil alunos. Em 
Leopoldina – MG, foi instalada a emissora modelo, a Rádio Sirena, responsável pela elaboração 
e difusão do material radiofônico. Podemos afirmar que o SIRENA foi uma das primeiras 
experiências de educação a distância no Brasil. Inclusive possuindo similaridades com o ensino 
EaD contemporânea, no que tange, o tratamento dado aos profissionais da educação. Conforme 
citação a seguir: 
 
Dispensando o professor, eliminam-se dois graves óbices: a carência de 
docentes no interior do país, e o vulto das despesas com sua remuneração 
(BRASIL, 1960, p. 32). 
 
Isto é, para solucionar a falta de professores e os seus considerados alto custo, os 
eliminamos. Essa postura do Estado indica que o professor é uma peça dispensável no processo 
educativo. 
Ao analisarmos as orientações pedagógicas das escolas radiofônicas, observamos um 
predomínio da ideologia judaico cristã, visto que 70% das escolas eram administradas pelo 
clero, e apenas 30% eram leigas. Sabemos que essa estreita relação entre educação e clero está 
presente desde os primórdios do Brasil – com a chegada dos jesuítas em 1549 – perdurando até 
os dias atuais, na qual a questão da laicidade escolar ainda é uma pauta em debate.  
Para atender a população rural foi regulamento, em 1956, por meio do Decreto nº 




oferecer assistência técnica aos agricultores, cursos de formação voltados para a agricultura e 
formação de professores rurais. Buscando tais objetivos, a CNER atuou em três frentes: 1) as 
Missões Rurais, na qual uma equipe formada por 1 médico, 1 assistente social e 1 agrônomo 
atuavam em uma cidade pelo período de 2 a 5 anos, aplicando programas de educação de base 
a “setores essenciais a vida humana” – as características desses programas não são explicitadas 
no relatório, e somente 19 municípios receberam essas missões; 2) os Centros Sociais de 
Comunidade instalados de forma permanente em 51 municípios, oferecendo diferentes serviços 
como ambulatórios com serviços médicos e dentários, um caixa de fundos financeiros para 
compra de maquinários para o trabalho agrícola e recreações para horas de lazer; 3) o 
Treinamento, voltado para formar professores rurais; contudo, apenas 25 cursos de formação 
foram oferecidos, formando 1.700 professoras.  
Por fim, a última ação voltada ao ensino primário corresponde à Campanha Nacional de 
Merenda Escolar – CNME, tendo como objetivo combater o estado endêmico de subnutrição 
das crianças brasileiras. Os documentos nos mostram que desde 1954 existia um programa 
voltado para alimentação escolar, no governo JK esse programa não foi reestruturado, apenas 
estendido. Ocorreu um aumento de verba orçamentária, conforme apresentado na tabela a 
seguir: 
 
Tabela 8 – Dotações orçamentárias destinadas a 
Campanha Nacional de Merenda Escolar 
 
Anos Dotações em Cruzeiros 
1955 10 milhões 
1956 10 milhões 
1957 35 milhões 
1958 150 milhões 
1959 200 milhões 
1960 170 milhões 
 
Fonte: BRASIL, 1960, p. 36. 
 
A quantidade de municípios atendidos também sofreu um aumento, passando de 285 
munícipios em 1956, para 1.601 em 1959. Os alimentos oferecidos pela CNME eram limitados, 




Todas as ações e campanhas destinadas ao ensino primário convergiram no aumento de 
apenas 2 milhões de matrículas. Em 1960, segundo o Anuário Estatístico do Brasil havia 6,7 
milhões de matrículas efetivas no ensino primário, um número menor do que o total de crianças 
entre 7 e 11 anos no país, que era de 8,5 milhões (BRASIL, 1960, p. XX). É certo que houve 
uma redução no déficit de matrículas de 3 milhões para 1,8 milhão, contudo, o problema não 
foi sanado, deixando ainda uma extensa lacuna a ser preenchida. Na mesma linha apontamos o 
problema do analfabetismo que teve uma redução de 10,9% se comparado os índices de 1950 
e 1960, no entanto, se manteve a alarmante quantidade de 39,7% de analfabetos no país 
(BRASIL, 2003, p. 6). 
 
3.3.2 Ensino Médio  
Os investimentos no “Ensino Médio”22 obtiveram um substancial crescimento no 
quinquênio (1956-1960), passando de 17,3% para 21,2%. A realidade desse ensino em 1956 
era extremamente cruel, apenas 60% das crianças que concluíam o ensino primário conseguiam 
alcançar o ensino médio, e da população entre 12 e 15 anos apenas 14% possuía matrícula 
efetiva no ensino, algo em torno de 500 mil estudantes (BRASIL, 1960, p. 21). 
 Uma das alternativas apresentadas pelo MEC para contornar as dificuldades do ensino 
médio foi a ampliação do Fundo Nacional do Ensino Médio (FNEM) que havia sido criado em 
1954. Seguem os valores na tabela a seguir:  
 
Tabela 9 – Dotação orçamentaria destinada ao Fundo 
Nacional do Ensino Médio 
Anos Dotações em Cruzeiros 
1956 366 milhões 
1957 586 milhões 
1958 1,19 bilhões 
1959 1,55 bilhões 
1960 1,93 bilhões 
 
Fonte: BRASIL, 1960, p. 342. 
 
22 No contexto estudado o chamado Ensino Médio, era composto por diferentes ramos: Ensino Secundário; Ensino 




Para o Ensino Secundário as principais ações foram direcionadas a concessão de bolsas 
de estudos e complementação financeiras nas anuidades dos estudantes. Em 1955 havia 1.736 
estudantes beneficiados com bolsas de estudos, em 1960 esse número atingiu 40 mil alunos, os 
investimentos nessas bolsas aumentaram de 7,4 milhões de cruzeiros, para 280 milhões de 
cruzeiros. Ao auxílio para pagamento das anuidades nas escolas foram destinados 300 milhões 
de cruzeiros (BRASIL, 1960, p. 42-43). 
A oferta de bolsas passou por uma significativa expansão, no entanto o valor da bolsa 
destinado a cada estudante não era reajustado anualmente, enquanto o valor das anuidades 
escolares aumentava ano após ano. Isso causou um descompasso financeiro, os valores 
recebidos pelos estudantes eram inferiores ao valor das anuidades escolares. 
 
Em 1959, o problema das anuidades agravou-se a ponto de se declararem em 
greve não os estudantes, sob a alegação de que não suportariam os aumentos 
anunciados, como os professores, pleiteando maior remuneração em face da 
elevação do custo de vida (BRASIL, 1960, p. 43). 
  
Na tentativa de contornar esse problema o Estado em 1959, emitiu o Decreto número 
45.951 que limitava os reajustes das anuidades em 35%, dos quais 25% seriam pagos pelo 
Fundo Nacional do Ensino Médio, ficando o estudante responsável pelos 10% restantes. Essa 
forma de auxílio recebeu o nome de “complementação das anuidades”, contudo, em 1960 esse 
auxílio se limitou aos estudantes comprovadamente carentes de recursos, foram considerados 
carentes os estudantes cuja renda familiar anual fosse inferior a 84 vezes o salário mínimo da 
região. 
Outro tipo de bolsa de estudo elaborado em 1958 foram as “bolsas de compensação”. 
Para essa bolsa todo estabelecimento de ensino secundário que recebesse auxílio financeiro da 
União, para obras ou equipamento, compensaria integralmente o auxílio sob forma de bolsa de 
estudos. Sabemos que ao longo da república brasileira esse sistema de compensação entre União 
e rede privada de ensino se tornou comum, em nossa história recente podemos citar, a título de 
exemplo, a experiência com o PROUNI – Programa Universidade Para Todos. Conforme 





Art. 8º A instituição que aderir ao Prouni ficará isenta dos seguintes impostos 
e contribuições no período de vigência do termo de adesão: 
I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas; 
II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, instituída pela Lei nº 7.689, 
de 15 de dezembro de 1988; 
III - Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social, instituída 
pela Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991; e 
IV - Contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela Lei 
Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970. 
 
É importante salientar que todas essas ações voltadas ao ensino secundário realizadas 
nos anos JK foram destinadas à rede particular de ensino, fortalecendo-a, em detrimento do 
ensino público. O resultado disso foi que o número de escolas privadas em 1960, se tornou 
superior ao dobro do número de escolas públicas; e as matrículas na rede privada apresentavam 
uma quantidade 70% maior que a quantidade de matrículas presentes no sistema público de 
ensino. Seguem os dados na tabela abaixo: 
  
Tabela 10 – Quantidade de escolas e nº de matrículas no Ensino 
Secundário em 1960 
Rede de Ensino Nº de Escolas Matrículas 
Privado 2.458 482.770 
Público 1.159 282.886 
 
 Fonte: BRASIL. 1960. p. XXI. 
 
A ação de expansão voltada para educação pública se deu através da “Campanha 
Nacional de Educandários Gratuitos”, na qual novos estabelecimentos escolares de ensino 
médio foram instalados, contribuindo para o aumento das matrículas. A rede escolar de ensino 
médio como um todo obteve uma expansão de 10,9% no quinquênio (1956-1960) se comparado 
com o período anterior (1950-1955), um acanhado acréscimo se confrontado com a demanda 
nacional (BRASIL, 1960, p. 94). 
 Além do ensino secundário comum, o ensino médio abarcava as escolas 
profissionalizantes (industrial, comercial, agrícola e normal). O ensino industrial responsável 
pela formação técnica dos estudantes foi, em termos econômicos, o ramo do ensino médio com 




Tabela 11 – Dotação destinada ao Ensino Industrial nos anos de 1956 
e 1960 
Ano Orçamento Global do MEC Dotação do Ensino Industrial 
1956 Cr$ 4,25 bilhões  Cr$ 287 milhões 
1960 Cr$ 16,7 bilhões Cr$ 1,24 bilhões 
 
Fonte: BRASIL. 1960. p. 62. 
  
 Em 1960, cerca de 7% do orçamento global do MEC foi destinado ao Ensino Industrial 
(ver tabela 11). A matrícula total nessas escolas aumentou de 19,7 mil em 1956, para 25,5 mil 
em 1960 (BRASIL, 1960, p. 63). Nas palavras do então ministro da educação e cultura, Clóvis 
Salgado, esse investimento se justifica nas demandas colocadas pelo desenvolvimentismo: 
 
Tenda em vista o crescente desenvolvimento industrial do país, que exige mão 
de obra especializada abundante, procurou o MEC estimular a instituição de 
novas unidades escolares, firmando convênios com os Estados, Municípios e 
entidades particulares [...]. (BRASIL, 1960, p. 59).  
 
Até 1960, 23 novas escolas voltadas à rede escolar do Ensino Industrial foram 
construídas e equipadas, em 6 estados brasileiros, são elas: 
 
Tabela 12 – Escolas da Rede Escolar do Ensino Industrial Inauguradas entre 
1956 e 1960 







Escola Industrial de Betim 
Escola Industrial São Sebastião do Paraíso 
Escola Industrial de Diamantina 
Escola Industrial de Curvelo 
Escola Técnica de Ipatinga 
Escola Vocacional e de Aprendizagem de Santos Dumont 




Escola Vocacional de Uberlândia 
Escola Industrial de Congonhas do Campo 
Escola Industrial de Além Paraíba 
Escola Industrial da Ação Social Santo Antônio, em BH 
Escola Industrial de Governador Valadares 
 
 
Rio Grande do Sul 
Escola Técnica de Novo Hamburgo 
Escola Industrial de Iraí 
Escola de Aprendizagem de Livramento 
Escola Industrial de Rosário do Sul 
Escola Industrial de Camaquã 
 
São Paulo 
Escola Técnica de São Bernardo do Campo 
Escola Técnica de Jundiaí 
Escola Técnica de Construção Naval, em Santos 
Rio de Janeiro Escola Técnica Visconde de Mauá 
Brasília Escola de Aprendizagem de Brasília 
Rondônia Escola de Aprendizagem de Porto Velho 
 
Fonte: BRASIL, 1960, p. 60-61. 
 
Além da construção de novas escolas, algumas estruturas educacionais já existentes 
foram utilizadas para expandir a rede escolar do Ensino Industrial. São os casos da Universidade 
Católica, de Recife; da Escola Industrial Henrique Lage, no Rio de Janeiro, e da Escola de 
Engenharia de Juiz de Fora onde, em suas estruturas, foi instalado o ensino industrial. Em São 
Paulo, a Escola Artesanal de Americana foi reestruturada se transformando na Escola Industrial 
de Americana. No Rio de Janeiro foram adquiridos novos maquinários e mobília escolar para a 
Escola de Aprendizagem da Fábrica, de Bonsucesso, e para Escola Técnica IDOPP (Instituto 




Eletromecânica foi construída, e a Escola Industrial de Maragogipe, na Bahia, recebeu novos 
equipamentos (BRASIL, 1960, p. 60). 
 Nas palavras do ministro Clovis Salgado, “o ensino artesanal era o primeiro degrau do 
ensino tecnológico”. Assim sendo, auxílios financeiros foram concedidos a estabelecimentos 
particulares que ministravam o ensino artesanal. Até 1960, 120 convênios haviam sido lavrados 
com essas instituições. 
A Comissão Brasileiro-Americana de Ensino Industrial – CBAI articulou duas ações de 
capacitação profissional que valem ser citadas. Na primeira, visando o aperfeiçoamento dos 
professores, foi instalado um Centro de Pesquisas e Treinamento de Professores do Ensino 
Industrial na Escola Técnica de Curitiba, onde eram oferecidos cursos e treinamentos intensivos 
a professores em exercício das escolas federais, estaduais e particulares. Na segunda, que se 
centrava na capacitação da mão de obra já atuante nas indústrias, um projeto foi construído 
conjuntamente com a Federação das Indústrias de São Paulo, na qual se ofertava cursos de 
capacitação através do SENAI. 
Dada a relevância do Ensino Industrial para o governo JK, foi elaborada a Lei nº 
3.552/1959, que dispõe sobre a organização escolar e administrativa do ensino industrial. Essa 
nova Lei adaptou o ensino industrial às exigências das indústrias, tornando os currículos mais 
flexíveis. O estímulo à iniciativa privada é outro traço marcante da Lei, na qual, as escolas 
particulares possuíam incentivos fiscais e liberdade de organização. 
O Ensino Comercial, desde as Leis Orgânicas do Ensino de 1942 a 1946, passou a ter 
estrutura de grau médio com o objetivo de formar contadores, atuários e economistas. Em 1954 
através do Decreto número 35.247 foi instituída a “Campanha de Aperfeiçoamento e Expansão 
do Ensino Comercial – CAEC”, o governo Kubitschek deu prosseguimento a essa Campanha e 
conjuntamente com a verba oriunda do FNEM assistiu as escolas do comércio e os seus 
estudantes. 
Foram organizadas Comissões Regionais de Coordenação Técnica da Inspeção do 
Ensino Comercial, 1 comissão por unidade federativa. Elas foram responsáveis por fazer 
levantamentos das demandas locais e elaborar planos de ação. Uma das conclusões comuns 
dessas comissões foi a necessidade da reestruturação do ensino, propondo assim que as escolas 
comerciais utilizassem um “Sistema de Ensino Funcional” também chamado “Classes 
Empresas”. Na prática os seus idealizadores acreditavam que esse novo modelo propiciaria aos 




Em termos da expansão da rede escolar, até 1960, foram instaladas 322 novas escolas 
comerciais, totalizando 1.296 escolas em todo território nacional, com mais de 14 mil 
professores em exercício. As matrículas consequentemente aumentaram, em 1955 eram 100 
mil, e em 1960 ultrapassaram as 150 mil. Aqui cabe um importante apontamento, das 1.296 
escolas comerciais existentes em 1960, somente 111 escolas eram públicas; das mais de 150 
mil matrículas, somente 13.600 eram nos estabelecimentos públicos. Mostrando uma 
fragilidade da rede pública, que possuía menos de 10% das escolas e matrículas do ensino 
comercial, quantidade que certamente não atendia as demandas da população (BRASIL, 1960, 
p. 68). 
 Atendendo a uma das submetas da meta nº 30: “Melhoria e ampliação do ensino 
agrícola”, o Estado através da Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário, ligado ao 
Ministério da Agricultura, promoveu a construção de alojamentos estudantis e de pavilhões de 
ensino. Ao todo as escolas agrícolas foram atendidas com 23 novos pavilhões escolares e uma 
dotação orçamentária geral de Cr$ 180 milhões (BRASIL, 1960, p. 71). 
 Dentre todos os ramos da etapa do ensino médio, o ensino agrícola foi o que teve o 
menor crescimento. Em 1955 existiam 82 escolas agrícolas, sendo 75 públicas, e um total de 
4.056 matrículas; em 1960 esse número subiu para 90 escolas, sendo 85 públicas, com um total 
de 4.742 matrículas (BRASIL, 1960, p. XXI). Um acanhado crescimento, nos indicando que o 
investimento e expansão do ensino agrícola não era uma prioridade para o desenvolvimento 
econômico capitalista, naquele contexto. 
 O Ensino Normal responsável pela formação de profissionais para atuar no magistério 
primário obteve os seguintes números nos anos JK: em 1955 existiam no Brasil, 1.150 escolas 
normais, cinco anos após, em 1960, somente 90 novas escolas haviam sido inauguradas, e 
dessas, 57 eram entidades particulares. As matrículas subiram de 66 mil, em 1955, para 86 mil, 
em 1960. Crescimento este, insignificante, quando comparado com a real demanda de 
professores das escolas primárias. 
Para promover a produção e distribuição de material didático o governo criou a 
“Campanha Nacional de Material de Ensino”. Ao longo dos cinco anos do governo JK, os 
seguintes materiais foram produzidos: Dicionários Escolares de Língua Portuguesa; Latino-
Português; Inglês-Português; e Francês-Português; Atlas Geográfico Escolar; Enciclopédia 
Infantil Brasileira; e Cadernos Escolares. Totalizando 2,9 milhões de exemplares. Contudo, é 




os estudantes ou as escolas pagavam os custos da produção e da distribuição das obras 
(BRASIL, 1960, p. 82). 
A criação do Grupo Executivo do Ensino e Aperfeiçoamento Técnico (ENATEC) em 
1959 impetrou destaque dentro da lógica desenvolvimentista, pois buscou promover a 
integração dos esforços governamentais com as empresas e indústrias, a fim de desenvolver um 
ensino técnico científico profissional. O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) foram alguns dos 
sistemas beneficiados pelo ENATEC (BRASIL, 1960, p. XXIII). 
 
3.3.3 Ensino Superior 
  
O segmento do Ensino Superior, responsável por consumir a maior parte do orçamento 
do MEC, sofreu nos anos Kubitschek uma expansão considerável. O número de universidades 
no país aumentou de 15 (7 federais) para 28 (16 federais), sendo criadas:  
Em 1956:   
• Universidade da Paraíba.  
Em 1957:  
• Universidade do Pará. 
Em 1958:  
• Universidade Católica de Minas Gerais;  
• Universidade do Rio Grande do Norte.  
Em 1959: 
• Universidade de Goiás. 
Em 1960:  
• Universidade Católica do Paraná;  
• Universidade Católica Sul-rio-grandense;  
• Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro;  
• Universidade Federal de Goiás; 
• Universidade de Santa Maria; 




• Universidade de Santa Catarina; 
• Universidade de Juiz de Fora;  
• As Universidades do Rio Grande do Norte e Universidade da Paraíba foram 
federalizadas.   
   
Nessas novas Universidades foram autorizados a funcionar 218 novos cursos, divididos 
em 84 escolas:  
• 23 Escolas de Filosofia, Ciências e Letras;  
• 18 Escolas de Direito;  
• 13 Escolas de Ciências Econômicas;  
• 9 Escolas de Odontologia e Farmácia;  
• 6 Escolas de Serviço Social;  
• 4 Escolas de Engenharia;  
• 3 Escolas de Medicina;  
• 2 Escolas de Belas Artes;  
• 2 Escolas de Música;  
• 1 Escola de Sociologia Política;  
• 1 Escola de Biblioteconomia;  
• 1 Escola de Agrimensura;  
• 1 Escola de Administração (BRASIL, 1960, p. 97).  
 
Esse expressivo aumento nos estabelecimentos escolares de ensino superior impactou 
no aumento das matrículas deste ensino, passando de 72 mil em 1956, para 90 mil em 1960. 
Destacam-se os cursos de Direito, responsáveis pela maior quantidade de matrículas efetivas, o 
corresponde a 24,4% do total. Embora, fossem os cursos de Filosofia, Ciências e Letras, 
correspondentes a 20,2% das matrículas, que forneciam o maior número de conclusões, 
sobressaindo as formações de bacharéis em Pedagogia, Letras neolatinas e anglo-saxônicas, 
Geografia, História e Filosofia. Os cursos seguintes com maior quantidade de matrículas foram: 
Engenharia, Medicina e Economia, correspondentes respectivamente a 11,8%; 11,2%; e 7,9% 




Esta reestruturação do ensino superior no país foi coordenada pela Comissão 
Supervisora do Plano dos Institutos (COSUPI), constituída pela Portaria nº 102, de 1958, 
atuando de modo experimental por dois anos e sendo consolidada através do Decreto nº 49.335 
de 1960. 
A Campanha Nacional de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (CAPES) 
criada em 1951 também obteve um incremento em seus investimentos, passando de 420 
projetos em 1955, para 1.574 projetos em 1960 (BRASIL, 1960, p. 174). Na pós-graduação 
houve a concessão de bolsas de estudos, inclusive para cursos no estrangeiro (popularmente 
chamadas de bolsas sanduíche), e, nessa modalidade, 706 estudantes foram contemplados. Na 
modalidade nacional, outros 1.083 estudantes receberam bolsas de estudos em nível de pós-
graduação. 
Compunha ainda a estrutura do MEC, Institutos, Bibliotecas, Casas e Museus. Seguem: 
o Instituto Superior de Estudos Brasileiros – ISEB; e o Centro Brasileiro de Pesquisas 
Educacionais - CBPE, ambos criados em 1955 e responsáveis pela elaboração exposição de 
estudos que visam à compreensão da realidade brasileira. O Instituto Joaquim Nabuco; o 
Instituto Nacional do Livro e o Instituto Nacional de Cinema Educativo. A Biblioteca Nacional, 
e Biblioteca do MEC. A Casa de Rui Barbosa; Casa do Brasil em Paris; Casa do Brasil em 
Londres; e Casa do Brasil em Madri. O Museu Histórico Nacional (Museu da República); 
Museu Nacional; Museu Nacional de Belas Artes - MNBA; Museu Imperial; Museu de Arte 
Moderna; Observatório Nacional; e o Museu de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
 Após vislumbrarmos todas as campanhas e ações do MEC nos seus diferentes níveis de 
ensino e áreas de atuação podemos afirmar que as políticas educacionais do governo JK 
corroboram, em vários pontos, com o discurso nacional desenvolvimentista. Pois, fatias 
substanciais dos investimentos em educação foram destinadas a campanhas e projetos que 
favoreciam o desenvolvimento capitalista, como a priorização da formação de mão de obra, e 
o favorecimento da rede privada de ensino, em alguns ramos, em detrimento da rede pública. 
Confirmando essa postura, o ministro da educação, Clovis Salgado, explicita em diversos 
documentos oficiais que a educação brasileira estava sendo reestruturada para servir aos 







3.4 Ensino Público x Ensino Privado 
O embate entre os defensores do ensino público e os defensores do ensino privado pode 
ser analisado como símbolo de um complexo problema que diz respeito a relação entre o Estado, 
a sociedade e a Igreja. Durante todo o mandato de JK esses embates ocorreram, tendo 
encontrado um momento de desfecho com a promulgação da LDB de 1961, meses após o 
término do mandato de JK. Contudo, é importante salientarmos alguns acontecimentos que 
antecederam esse desfecho. 
Influenciado pela redemocratização, o período após 1946 foi um momento histórico 
propício para o debate de posições ideológicas, e o âmbito educacional seguiu essa tendência. 
Os longos debates em torno da redação final da futura LDB colocou em pauta a democratização 
do ensino, sendo necessário para isso um sistema público de educação que fosse capaz de suprir 
as demandas da sociedade – que, como já vimos, em 1950 beirava os 50% de analfabetismo.  
 Localizado nas fileiras opostas ao ensino público estava o deputado da UDN, Carlos 
Lacerda, o principal parlamentar defensor das orientações privatistas. Por consecutivas vezes – 
em 1955, 1958 e 1959 – Lacerda apresentou projetos de lei que defendiam a primazia do direito 
da família de educar os seus filhos e colocava o financiamento das escolas privadas pelo poder 
público.  
 O projeto de Lacerda atendia aos interesses do setor empresarial das escolas privadas, 
bem como dos ideólogos da Igreja Católica, que vinha perdendo espaço desde a ruptura 
institucional da relação oficial entre a Igreja e o Estado. Essa ruptura estabelecia um novo 
parâmetro, o laicismo – pelo menos, no campo teórico – sendo uma forma encontrada pelo 
Estado para conter a ingerência direta da Igreja em sua política. Segue um trecho da redação do 
projeto interposto por Lacerda no debate sobre a LDB, em 1961, que ficou conhecido na 
historiografia como “substitutivo Lacerda”: 
 
Art. 3° - A educação da prole é direito inalienável e imprescindível da família. 
Art. 4° - A escola, fundamentalmente, é prolongamento e delegação da 
família. 
Art. 5° - Para que a família, por si ou por seus mandatários, possa desobrigar-
se do encargo de educar a prole, compete ao Estado oferecer-lhe os 
suprimentos de recursos técnicos e financeiros indispensáveis, seja 
estimulando a iniciativa particular, seja proporcionando ensino oficial gratuito 
ou de contribuição reduzida. 





a) pela representação adequada das instituições educacionais nos órgãos de 
direção de ensino; 
b) pela distribuição das verbas consignadas para a educação entre as escolas 
oficiais e as escolas particulares, proporcionalmente ao número de alunos 
atendidos; 
c) pelo conhecimento, para todos os fins, dos estudos realizados nos 
estabelecimentos particulares; (ROMANELLI, 2014, p. 180). 
 
 As investidas de Lacerda geraram uma reação dos educadores e intelectuais defensores 
do ensino público, que se dividiam, segundo Saviani (2007), em três grupos: os liberais 
idealistas, que compreendiam o ser humano como um ser racional e livre, esse grupo se 
estruturava na concepção da ética kantiana que entende que o homem é definido pela sua 
moralidade, sendo o papel da escola converter o homem em um ser moral; os liberais 
pragmatistas, que seriam basicamente os renovadores, representante da Escola Nova (nomes 
como Anísio Teixeira e Lourenço Filho a compunham); e a terceira corrente possuía orientação 
socialista, sendo a mais combatente na defesa da escola pública, que tinha no professor 
Florestan Fernandes sua principal liderança, e compreendia a educação a partir dos seus 
determinantes sociais.    
 Esses grupos buscaram superar suas divergências e se lançaram em uma verdadeira 
campanha em defesa da escola pública. O documento de maior notoriedade dessa campanha foi 
o “Manifesto dos Educadores: Mais Uma Vez Convocados”, redigido por Fernando de Azevedo 
e assinado por 190 nomes da intelectualidade brasileira. O documento reafirmava o ideário 
liberal do “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” de 1932, compreendendo a educação 
como bem público e dever do Estado. Segue um trecho do Manifesto: 
 
A ideia de educação pública - conquista irreversível das sociedades modernas; 
a de uma educação liberal e democrática, e a de educação para o trabalho e o 
desenvolvimento econômico e, portanto, para o progresso das ciências e da 
técnica que residem na base da civilização industrial, são três teses 
fundamentais defendidas por educadores progressistas do mundo inteiro. (...) 
A escola pública concorre para desenvolver a consciência nacional: ela é um 
dos mais poderosos fatores de assimilação como também de desenvolvimento 
das instituições democráticas. Entendemos, por isso, que a educação deve ser 
universal, isto é, tem de ser organizada e ampliada de maneira que seja 
possível ministrá-la a todos sem distinções de qualquer ordem; obrigatória e 
gratuita em todos os graus; integral, no sentido de que, destinando-se a 




jovem, deve assegurar a todos o maior desenvolvimento de suas capacidades 
físicas, morais, intelectuais e artísticas (Revista HISTEDBR, 2006, p. 215). 
 
 Em dezembro de 1961 a LDB foi promulgada, alguns pontos dos renovadores 
prevaleceram no texto da lei, com destaque para a orientação liberal de caráter descentralizador, 
permitindo maior autonomia aos estados e diversificação na elaboração de programas e 
conteúdos de ensino. Contudo, uma derrota para os defensores da escola pública foi 
significativa, as ideias do substitutivo Lacerda foram aprovadas e várias concessões foram feitas 
as escolas privadas. A expansão do ensino privada foi facilitada pela LDB, sobretudo nos níveis 
secundário e superior, oferecendo-lhes subsídios financeiros na forma de bolsas de estudo e 
auxílios para manutenção da infraestrutura das escolas. 
 Inferimos que a LDB de 1961 referendou várias ações pró-mercado que já vinham sendo 
desenvolvidas durante o governo Kubitscheck, tais como a “bolsa de compensação”, e a 
concessão direta de bolsas de estudos nas escolas da rede privada, principalmente no ensino 

















4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
“Ampliar o sistema educacional do país e colocá-lo a serviço do 
desenvolvimento.” 
Juscelino Kubitschek, 1956  
 
 Essa frase proferida por JK no início do seu mandato sintetiza bem as considerações 
finais do nosso estudo. Ao longo da dissertação, vislumbramos que os anos JK (1956-1961), 
assumidamente marcados como um período de desenvolvimento econômico capitalista, tiveram 
em seu núcleo o predomínio do discurso nacional desenvolvimentista. Uma ideologia que via 
no crescimento econômico e na industrialização o caminho para superação do chamado estágio 
de subdesenvolvimento das nações periféricas. Por meio do Programa de Metas verificamos 
que parte substancial desse ideário foi seguido pelo governo, pois, o Programa focou nos pontos 
considerados críticos da economia brasileira que necessitavam de atenção governamental e 
investimentos financeiros, e propôs metas visando superá-los. 
 A nova realidade imposta pelo avanço urbano industrial requisitava também mudanças 
na sociedade brasileira. Uma população que, em 1950, tinha entre seus membros acima de 15 
anos um índice de analfabetismo superior a 50% (BRASIL, 2003, p. 06), não conseguiria 
sustentar o ritmo crescente do desenvolvimento, sendo necessária a formação de uma massa 
crítica que tivesse no mínimo os fundamentos básicos – ler, escrever e contar – para se viver 
em uma sociedade desenvolvida (BRASIL, 1960, p. XXXIV). Nesse sentido, constatamos que 
o setor educacional brasileiro no período JK sofreu consideráveis mudanças em sua estrutura. 
Essas foram desde o aumento expressivo da dotação orçamentária do Ministério da Educação 
e Cultura – um crescimento de Cr$ 4,25 bilhões em 1956, para Cr$ 16,7 bilhões em 1960 – 
(BRASIL, 1960, p. 328) até mudanças organizacionais nos ramos e graus de ensino, a fim de 
adaptá-los às necessidades do desenvolvimentismo (BRASIL, 1960, p. XXXV). Algumas 
políticas e campanhas também foram desenvolvidas como a CNEA – Campanha Nacional de 
Erradicação do Analfabetismo; e políticas públicas voltadas para formação profissionalizante, 
dada a necessidade de mão de obra qualificada. 
Esses pontos acima foram extraídos das fontes primárias, parte deles, entram em 




afirmação que o governo JK abandonou a educação é algo comumente apresentado pela 
historiografia, no entanto, as fontes primárias contestam essa afirmativa.  
Destacando as dotações orçamentárias, as fontes nos mostram um crescimento vertical 
nas verbas destinadas a educação – quando somados a verba do MEC e do Meta nº 30 –, 
inclusive apontado que a partir de 1959, passou-se a cumprir a obrigatoriedade constitucional 
de se destinar o mínimo de 10% da receita tributária do país para manutenção e 
desenvolvimento do ensino. Apontamos também o aumento nos estabelecimentos escolares e 
matrículas – em todos ramos de ensino. 
Isso nos leva a constatar que não ocorreu um abandono da educação, pelo contrário, ela 
passa a ser vista como um campo importante para o desenvolvimento econômico, diversas 
campanhas são desenvolvidas; a estrutura organizacional dos graus e ramos de ensino são 
reelaboradas; e a verba destinada ao campo educacional tem um aumento considerável. O que 
se pode afirmar é que a educação ofertada pelo Estado não condizia com as demandas concretas 
da sociedade, e sim com as demandas do desenvolvimento econômico. Isto é, não houve um 
abandono da educação, o que ocorreu foi uma educação que passou a servir de forma deliberada 
aos interesses do capitalismo e não das pessoas. 
 Como vimos ao longo da dissertação, várias foram as ações que comprovam o 
comprometimento do governo JK com a consolidação do capitalismo no Brasil, um capitalismo 
dependente e monopolista. Colocando, para os fidedignos da filologia, o eixo “nacional” da 
ideologia nacional desenvolvimentista em segundo plano, contudo, creio que esse ideário 
desenvolveu novas características no decorrer da história, e o eixo nacional como foi explicado 
nesse estudo através da reflexão de Cardoso (1978), ganhou novos significados. Enquanto isso 
a parte desenvolvimentista seguiu a todo vapor, as fontes comprovam que até aquele momento, 
da história da República, aquele foi o governo de maior avanço industrial e desenvolvimento 
econômico. Esses, dentre outros fatores, nos levam a crer que esse recorte corresponde aos anos 
dourados da ideologia nacional desenvolvimentista.  
No campo educacional, a conexão entre educação e desenvolvimento é expressa em 
várias ações, destacamos o tratamento dado ao Ensino Industrial. No término do governo JK, 
esse campo consumia 7% de todo orçamento do MEC; em 1959 a organização escolar e 
administrativa desse ensino foi reestruturada, através da Lei nº 3.552, o adaptando às exigências 




da iniciativa privada foram autorizadas a receber incentivos fiscais públicos e passaram a ter 
liberdade de organização.  
O Ensino Comercial voltado a formação profissional – de contadores, atuários e 
economistas – também recebeu significativa atenção do governo, mais de 100 novas escolas 
foram inauguradas; ocorre um aumento de 50 mil matrículas; e o ensino teve sua estrutura 
organizativa remodelada aos interesses do desenvolvimento.   
No ensino primário as mudanças propostas pela “Campanha de Educação 
Complementar”, visou aumentar a escolaridade primária de 4 para 6 anos, no intuito de formar 
pré-adolescentes já capacitados a executar serviços práticos de eletricidade, marcenaria, 
mecânica, artes industriais etc. Mais de 100 acordos com governos estaduais foram assinados 
para implementação dessa Campanha.  
Essas ações acima são alguns dos exemplos que expressam – em termos práticos – como 
a educação serviu ao desenvolvimento econômico, grosso modo, formando mão de obra 
qualificada – mesmo que essa qualificação, seja o domínio básico da cultura de ler, escrever e 
contar. Além disso, apontamos a participação do MEC no Conselho do Desenvolvimento, como 
uma presença simbolicamente significativa. Nos levando a entender que a educação era vista 
como um campo de sustentação do desenvolvimentismo, seja como formadora de mão de obra 
qualificada, seja como disseminadora do caráter ideológico e mistificador do 
desenvolvimentismo. 
Esse desenvolvimento periférico e miserável – mas, apresentado como universal e 
emancipador – ocorrido no governo JK, se expressa igualmente restrito e miserabilizante no 
campo da educação quando vislumbramos que até mesmo uma das principais necessidades 
concretas da sociedade brasileira não foi atendida: a superação do analfabetismo. 
Pode se dizer que foram desenvolvidas – no campo teórico – ações de combate ao 
analfabetismo, contudo, na prática os resultados foram pífios. A principal atividade foi a 
“Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo”, campanha que foi colocada em prática 
em menos de 1% dos municípios brasileiros, deixando desassistidas várias regiões, como os 
estados de Mato Grosso, Rio Grande do Norte e Paraná. Em termos financeiros, nos 3 anos da 
Campanha (1958/1959/1960), foram aplicados o total de Cr$ 250 milhões, enquanto, no Ensino 
Industrial somente no ano de 1960 foram aplicados Cr$ 1,24 bilhões. Essa discrepância de 
investimentos e áreas de atuação, justificam o fracasso do combate ao analfabetismo e, ao 




Os míseros esforços para sanar o déficit escolar em matrículas do ensino primário, 
também contribuíram para os péssimos resultados no combate ao analfabetismo. Em 1960 – 
término do governo JK – havia 6,7 milhões de matrículas efetivas no ensino primário, um 
número inferior ao total de crianças entre 7 e 11 anos no país, que era de 8,5 milhões (BRASIL, 
1960, p. XX). Isto é, 1,8 milhões de crianças em idade escolarizável estavam fora da escola. 
Essa opção por não combater o analfabetismo de forma responsável, se manifestou nos 
resultados, JK saiu do governo federal deixando 39,7% da população brasileira analfabeta.  
Os dados apresentados nesse estudo nos levam a inferir que as ações e campanhas 
educacionais executadas no governo JK, orientadas pela perspectiva ideológica de uma 
educação para o desenvolvimento, foram ineficazes, não enfrentando as mazelas educacionais 
existentes. Desse modo, corroboramos com as análises de Furtado (1974), ao afirmar que o 
desenvolvimento econômico foi um mito, e entendemos o mesmo no que se refere à “educação 
para o desenvolvimento”: um discurso mistificador, que primeiro negligenciava os problemas 
estruturais históricos da educação brasileira do que apontava ou colocava em prática ações 
efetivas para combater tais problemas educacionais. Configurava-se, assim, como um programa 
rebaixado, adequado às condições do desenvolvimento capitalista periférico, ainda que numa 
realidade de profundas desigualdades como a brasileira da década de 1950, pudesse se 
apresentar como de grande avanço modernizador. 
Por fim, e não menos importante, nunca foi nosso objetivo fazer afirmações de caráter 
definitivo sobre os fatos e dados aqui apresentados. Esse estudo procurou elucidar a importância 
do discurso nacional desenvolvimentista dentro do governo JK, e o tratamento dado ao sistema 
educacional brasileiro durante esse período. Várias questões e lacunas acerca do papel da 
educação no governo JK e no ideário nacional desenvolvimentista ainda se mantêm em aberto, 
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APÊNDICE 1: PROGRAMA DE METAS SUMARIADO 
 
Segue sumariado o Programa de Metas contendo as metas estabelecidas, e os resultados 
obtidos. Os dados abaixo foram apresentados dos anais da XI Exposição sobre o Programa de 
Reaparelhamento Econômico do BNDE.23 
• Setor de Energia: 
1. Energia elétrica: almejava um aumento da capacidade instalada de 3,5 milhões de 
quilowatts em 1956, para 5 milhões de quilowatts em 1960. Em fins de 1960 haviam 
sido instalados 4,77 milhões de quilowatts, portanto, 87,6% da meta. 
2. Energia Nuclear: visava à expansão da metalurgia de minerais atômicos e o 
estabelecimento de uma usina nuclear. Contudo, o resultado foi mais modesto, sendo 
apenas inaugurado um reator nuclear na Universidade de São Paulo. 
3. Carvão Mineral: a meta revista objetivava alcançar a produção de 3 milhões de 
toneladas de carvão. No término do mandato de JK a produção era de 2,19 milhões de 
toneladas. 73,3% da meta revista. 
4. Produção de Petróleo: meta inicial de 90 mil barris/diários, mas a meta foi revista para 
100 mil barris/dia. Em 1960 se produzia 75.500 barris/dia. Portanto, 75,5% da meta 
revista. E um aumento da produção brasileira de 5,5% em 1956, para 31,4% em 1960. 
5. Refino de Petróleo: 218 mil barris/dia era o volume de refino em 1960. Esse montante 
correspondeu a 69% da meta revista que era de 308 barris/dia. 
• Setor de Transportes: 
6. Reaparelhamento de Ferrovias: Adquiridos nove locomotivas elétricas (meta 
alcançada), 380 locomotivas a diesel (95% da meta), 504 carros de passageiros (51% da 
meta), 6.498 vagões de carga (59% da meta) e 613.259 toneladas de trilhos, acessórios 
e substituição de dormentes (77% da meta). 
 




7. Construção de Ferrovias: meta de 1500 km de ferrovias, mas foram entregues apenas 
826,5 km, cerca de 50% da meta. Houve um aumento de 3,2% da rede ferroviária do 
país. 
8. Pavimentação de Rodovias: meta inicial de 3000 km, porém foi revista duas vezes e 
fechou a meta em 5800 km. Em 1960 a quilometragem de estradas federais 
pavimentadas era de 6202 km, a meta foi ultrapassada.   
9. Construção de Rodovias: meta inicial de 10 mil km, e depois de revista 13 mil km. Essa 
meta foi superada, alcançando 14.970km de rodovias construídas. 
10. Portos e Drenagem: obras portuárias, reaparelhamento e dragagem. Em seu conjunto, 
estima-se que tenham sido alcançados 56% da meta. 
11. Marinha Mercante: obtidos 255 mil deadweights de cabotagem e longo curso (85% da 
meta) e 300 mil deadweights de petroleiros (90% da meta). 
12. Transportes Aeroviários: obtenção de 13 unidades a frota aérea e serviços de 
infraestrutura, apenas 31% da meta inicial.  
• Setor de Alimentação: 
13. Produção de Trigo: a meta inicial foi de 1,5 milhões de toneladas, tendo sido alcançada 
apenas 370 mil toneladas, resultado bem aquém do almejado.   
14. Armazéns e Silos: a rede de capacidade estática chegou a 569.233 toneladas, cerca de 
76% da meta. 
15. Armazéns Frigoríficos: objetivou a ampliação da capacidade estática para 45 mil 
toneladas, mas o desempenho foi pífio, alcançando apenas 8.014 toneladas. 
16. Matadouros Industriais: alcançou-se capacidade para abate diário de 2.100 bovinos e 
700 suínos, 80% da meta revista. 
17. Mecanização da agricultura: se constituía na aquisição de tratores, de 49 mil em 1956, 
alcançou-se 77 mil em 1960. Ultrapassando a meta inicialmente proposta. 
18. Fertilizantes: alcançou-se 290 mil toneladas de adubos químicos, superando a meta em 




• Setor de Indústrias de Base: 
19. Siderurgia: a produção de lingotes chegou a 2,27 milhões de toneladas, superando a 
meta em 14%.  
20. Alumínio: objetivou-se uma produção de 25 mil toneladas, mas a produção atingiu 
apenas 16,5 mil toneladas.  
21. Metais não ferrosos: houve expansão nas produções de chumbo, estanho, cobre e níquel. 
A de zinco não conseguiu ser instalada. 
22. Cimento: meta inicial de elevar a produção para 5.000.000t/ano, alcançando em 1960, 
4.369.250t/ano. 
23. Álcalis: meta de 140 mil toneladas de álcalis, sendo atingidos 152 mil toneladas.  
24. Celulose e papel: 77% da meta de celulose alcançada e 50,6% da meta de papel de 
jornal. 
25. Borracha: a meta de instalação da capacidade de fabricação de borracha sintética foi 
alcançada, mas a sua produção não obteve aumentos significativos.  
26. Exportação de Minério: 5 milhões de toneladas foi o volume de exportação em 1960, o 
que compreende a 62,5% da meta. 
27. Indústria de Automóvel: a meta inicial de produção de 100 mil veículos foi ultrapassada. 
28. Construção Naval: meta plenamente alcançada com capacidade nominal de construção 
de 158 mil dwt/ano. 
29. Indústria Mecânica e de Material Elétrico pesado: não foram fixadas metas 
quantificadas, apenas se objetivou ampliar os setores, e ambos conseguiram dobrar a 
produção. 
• Setor da Educação: 
30. Pessoal Técnico: essa meta também não foi quantificada. Visava apenas intensificar a 







ANEXO 1: PROPOSIÇÕES PRELIMINARES SOBRE A EDUCAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO24 
 
1. Todo o sistema educacional deve responder, em suas finalidades, não só os objetivos 
permanentes, que traduzam as aspirações constantes do homem em fase do universo, 
mas também os objetivos mutáveis, que resultam do momento histórico e dos problemas 
vitais a que a sociedade deve dar resposta para expandir-se ou sobreviver. 
 
2. A sociedade brasileira vem sofrendo uma transformação rápida de estrutura, 
caracterizada pela maior diversificação da economia, portando dos tipos de ocupação 
profissional, e por uma ascensão das classes trabalhadoras, que reclamam educação de 
nível mais elevado. 
 
3. A educação primária na sociedade moderna, deve assegurar, não só a posse das técnicas 
fundamentais da cultura (ler, escrever e contar), mas também a habilitação mínima do 
homem para os deveres da produção e da convivência social. 
 
4. A educação chamada secundária perde, em face da generalidade dessa aspiração, o seu 
caráter de ensino médio ou intermédio entre o primário e superior, para adquirir um 
caráter autônomo e exprimir o nível geral de preparo a que tende a coletividade. 
 
5. A educação chamada superior não pode, em face da diversificação crescente da 
economia e das ocupações, permanecer compartimentada segundo o sistema tradicional 
de escolas e cursos estanques. Sua tendência é para flexibilidade dos currículos, para a 
interpenetração das faculdades e cursos, e para um ajustamento dos planos de estudos 
às demandas da sociedade. 
 





6. A reforma da educação, que se impõe a sociedade brasileira contemporânea, não pode 
ser pensada e planejada a priori, tendo em vista um ideal de formação intelectual 
independente do tempo, mas deve encontrar seu ponto de partida numa investigação da 
realidade social presente e de suas perspectivas futuras, no inventário das necessidades 
coletivas a que a educação pode dar resposta, e sobretudo, na perfeita compreensão do 
sentido das transformações sociais, que se processam em torno de nós. 
É esse sentido que põe em evidência, uma vez conhecido o ideal educacional, de que a 
reforma deve ser instrumento. 
 
7. O estudo da transformação social do nosso país parece contido no imperativo do 
desenvolvimento econômico intensivo. 
O ritmo de crescimento da população brasileira requer que se mantenha e mesmo que 
se acelere o atual ritmo de crescimento da renda nacional, sob pena de a nossa 
coletividade incorrer, no fim do século, no risco de pauperismo e da perda de 
independência econômica. 
O desenvolvimento econômico pressupõe: a) expansão do mercado interno; b) 
diversificação da produção; c) melhoria da produtividade técnica, isto é, melhor 
aproveitamento dos fatores de produção (trabalho e capital). 
 
8. A experiência dos últimos anos vem demonstrando que a falta de educação adequada 
constitui obstáculos decisivo e largamente difundido ao processo de desenvolvimento, 
não só porque o homem brasileiro não tem o tipo de preparo intelectual e moral que as 
tarefas do desenvolvimento requerem, mas também porque as reações da opinião 
pública em face dos problemas coletivos denotam alheamento dos reflexos deste 
problema e de suas soluções no desenvolvimento do país. 
As despesas com educação devem, pois, ser consideradas como investimentos de alta 
prioridade, quer para o Estado, quer para os particulares, já que, sem uma correção 
adequada das distorções culturais engendradas pela educação tradicional, não 
conseguiremos elevar as condições de eficiência do homem brasileiro aos níveis das 




9. O ideal educacional do nosso tempo e do nosso povo deve ser assim, conceituado como 
uma “educação para o desenvolvimento”. 
Todo o sistema educacional vivo deve estar voltado para a solução dos problemas com 
que se defronta a sociedade. A sociedade brasileira, no meado do século XX, tem no 
desenvolvimento econômico o seu problema culminante, cuja não solução será punida 
com a implantação do pauperismo, a diminuição da independência econômica e a perda 
provável das liberdades públicas. 
O Brasil, por um período que é aproximadamente o que lhe é dado para desenvolver-se, 
conta com uma exposição de exportador de certos produtos primários, a qual não 
conseguirá custear indefinitivamente o padrão atual de vida do país, mas conseguirá 
talvez financiar a diversificação de sua economia, fornecendo divisas para aquisição de 
equipamento e de técnica e para reembolso de empréstimos. 
 
10. As considerações acima visam mostrar que o ideal do desenvolvimento intensivo se 
traduz em um programa prático e perfeitamente realizável, diferindo, portanto, da 
simples ideologia do progresso, afirmada como um objetivo permanente, em outras 
épocas e circunstâncias. 
O ideal do desenvolvimento é o ideal do progresso quantificado, isto é, tornando 
realizável sob forma e quantidade definidas, dentro de tempos também definidos. 
 
11. A educação para o desenvolvimento não é, como a referência às transformações 
econômicas da sociedade pode deixar parecer, uma educação puramente técnica, sem 
objetivo ético e conteúdo humanístico. 
No que diz respeito ao objetivo ético, cumpre notar que a educação para o 
desenvolvimento requer tanto o preparo intelectual do indivíduo, como a sua formação 
moral, o domínio de si próprio, o senso de bem estar coletivo, a austeridade no consumir, 
a formação da gama de virtudes do realizador, que não é outra senão a das virtudes 
cristãs, a que a educação de hoje, completamente intelectualizada, voltou as costas 
inteiramente. 
No que respeita ao humanismo, cabe lembrar que o verdadeiro humanismo pressupõe 
uma integração do homem nas condições circunstanciais do seu meio e do seu tempo, e 




Os que pensam que a educação humanística é uma educação intemporal, alheia as 
peculiaridades da época e da coletividade, onde o destino de cada indivíduo se insere e 
ganha significação, estão muito distanciados do verdadeiro humanismo. 
 
12. A educação para o desenvolvimento será, pois, um novo humanismo pedagógico em 
que cada indivíduo é visto como protagonista da sua época, como veículo de soluções 
comuns reclamadas pela coletividade, soluções em que harmonizam o permanente e o 




















ANEXO 2: PORTARIAS EMITIDAS PELO MEC DE 1956 A 196025 
 
1956: 
Portaria nº 94, de 23 de fevereiro de 1956 – Expede instruções para a concessão de 
bolsas de estudos nos cursos da Biblioteca Nacional. 
Portaria nº 132, 9 de março de 1956 – Designa comissão para elaborar anteprojeto de 
lei, dispondo sobre o Ensino emendativo. 
Portaria nº 156, de 13 de abril de 1956 – Expede o programa de Estudos Sociais, e 
respectivas instruções metodológicas para o curso técnico de Secretariado. 
Portaria nº 168, de 17 de abril de 1956 – Consolida as disposições em vigor sobre a 
prática da Educação Física nos estabelecimentos de Ensino Secundário fiscalizados pelo 
Ministério da Educação e Cultura. 
Portaria nº 171, de 20 de abril de 1956 – Designa Comissão para elaborar anteprojeto 
de reforma do Ensino Médico. 
Portaria nº 172, de 25 de abril de 1956 – Dispõe sobre a fim de propor medidas para 
solucionar o problema do “hiato nocivo”. 
Portaria nº 196, de 21 de maio de 1956 – Dispõe sobre assistência especializada aos 
alunos privados de audição. 
Portaria nº 200, de 28 de maio de 1956 – Dispõe sobre a utilização do Auditório e Salão 
de Exposição do Edifício Sede. 
Portaria nº 201, de 29 de maio de 1956 – Designa Comissão para o planejamento das 
obras e urbanização da Cidade Universitária de Minas Gerais. 
Portaria nº 206, de 30 de maio de 1956 – Designa Comissão para o estudo de problemas 
relacionados com o Ensino da Engenharia. 
 




Portaria nº 232-A, de 14 de junho de 1956 – Designa Comissão para o estudo de 
problemas relacionados com o Ensino de Odontologia. 
Portaria nº 238, de 18 de junho de 1956 – Altera a redação do Artigo 22, da Portaria 
Ministerial nº 501, de 19 de maio de 1952. 
Portaria nº 270, de 10 de julho de 1956 – Dispõe sobre estudos relativos à formação de 
professores de Educação Física Infantil. 
Portaria nº 283, de 24 de julho de 1956 – Estabelece normas para o intercâmbio cultural 
a cargo do MEC. 
Portaria nº 289, de 26 de julho de 1956 – Designa Comissão para elaborar plano de 
integração do Ensino da Música. 
Portaria nº 301, de 3 de agosto de 1956 – Estabelece normas para o planejamento e 
execução da cidade Universitária de Minas Gerais. 
Portaria nº 307, de 10 de agosto de 1956 – Institui a semana escolar de Caxias. 
Portaria nº 315, de 20 de agosto de 1956 – Dispõe sobre o registro de professores de 
Canto Orfeônico. 
Portaria nº 320, de 23 de agosto de 1956 – Designa Comissão para elaborar anteprojeto 
de Lei que regulamente a Arte Dramática.  
Portaria nº 364, de 20 de novembro de 1956 – Exercício profissional de Geólogo. 
Portaria nº 367, de 24 de novembro de 1956 – Acrescenta parágrafos na Portaria que 
regula faltas em Educação Física. 
Portaria nº 370, de 26 de novembro de 1956 – Determina comemoração da descoberta 
da América. 
Portaria nº 382, de 03 de outubro de 1956 – Designa Comissão para estudar, 
preliminarmente, a instituição da Casa das Artes. 
Portaria nº 390, de 15 de outubro de 1956 – Aprova o Regulamento da Ordem Nacional 
do Mérito Educativo. 





Portaria nº 453, de 21 de dezembro de 1956 – Dispõe sobre concursos vestibulares. 
Portaria nº 456, de 24 de dezembro de 1956 – Designa Comissão para elaborar 
anteprojeto da Lei Orgânica do Ensino de Enfermagem. 
Portaria nº 460, de 29 de dezembro de 1956 – Dispõe sobre a contribuição da anuidade 
escolar. 
1957: 
 Portaria nº 79, de 15 de março de 1957 – Expede instrução para a concessão de bolsas 
de estudo nos Cursos da Biblioteca Nacional. 
 Portaria nº 81, de 18 de março de 1957 – Designa Comissão para elaborar anteprojeto 
de reforma do curso de Bacharelado em Direito. 
 Portaria nº 104, de 26 de março de 1957 – Designa Comissão para elaboração de 
anteprojeto de reforma do Ensino Médio.    
Portaria nº 152, de 24 de abril de 1957 – Designa Comissão para estudar a simplificação 
e unificação da Nomenclatura Gramatical Brasileira. 
Portaria nº 183, de 14 de maio de 1957 – Designa Comissão para coordenar os trabalhos 
dos representantes brasileiros do III Colóquio Luso-Brasileiro. 
Portaria nº 192, de 17 de maio de 1957 – Institui normas para registro de professor no 
Ensino Secundário. 
Portaria nº 209, de 14 de junho de 1957 – Autoriza a promoção do 1º Estágio 
Internacional de Educação Física. 
Portaria nº 229-A, de 2 de julho de 1957 – Designa Grupo de Trabalho para elaborar o 
plano nacional de proteção e defesa do Folclore. 
Portaria nº 282, de 23 de agosto de 1957 – Altera e atualiza dispositivos da 
Regulamentação do Ensino Secundário. 
Portaria nº 302, de 30 de agosto de 1957 – Altera atribuições da Diretoria do Ensino 
Secundário. 
Portaria nº 359, de 22 de outubro de 1957 – Designa Comissão para estudar os 




Portaria nº 367, de 7 de novembro de 1957 – Designa Comissão para estudar a 
regulamentação do exercício da profissão de Assistente Social. 
Portaria nº 372, de 9 de novembro de 1957 – Institui bolsas para estudantes de Música. 
Portaria nº 373, de 12 de novembro de 1957 – Dispõe sobre a inspeção do Ensino 
Secundário. 
Portaria nº 386, de 19 de novembro de 1957 – Designa Comissão para promover 
medidas visando intercâmbio cultural. 
Portaria nº 388, de 19 de novembro de 1957 – Dispõe sobre a intensificação do ensino 
sobre as Nações Unidas. 
Portaria nº 396, de 02 de dezembro de 1957 – Instruções para a concessão de bolsas de 
estudos e auxílios financeiros.  
Portaria nº 401, de 05 de dezembro de 1957 – Expede instruções sobre os Exames de 
Suficiência que trata a Lei nº 2.811. 
Portaria nº 435, de 30 de dezembro de 1957 – Regula a execução do Decreto que 
estabeleceu plano de estudo para o Curso Comercial Básico.  
1958: 
 Portaria nº 5-A, de 9 de janeiro de 1958 – Institui a Campanha Nacional de Erradicação 
do Analfabetismo e seu projeto Piloto. 
 Portaria nº 7, de 10 de janeiro de 1958 – Designa Comissão para elaborar projeto de 
centro educacional de nível médio, destinado a servir centro ferroviário. 
 Portaria nº 105, 12 de março de 1958 – Orienta o exercício da função de Orientador 
Educacional de estabelecimento de Ensino Secundário ou equiparado. 
 Portaria nº 107, 13 de março de 1958 – Aprova instrução para a organização e execução 
da CASES. 
 Portaria nº 114, de 21 de março de 1958 – Aprova instruções para a organização e 
execução da Campanha para a Educação de Surdos Brasileiros (CESB). 




Portaria nº 300, de 19 de maio de 1958 – Designa Comissão para estudar e elaborar 
anteprojeto de lei destinado a fixar normas para a formação de especializados em Educação 
Física. 
Portaria nº 376, de 25 de junho de 1958 – Cria na Divisão da Educação Física as “Ruas 
do Recreio”. 
Portaria nº 400, de 11 de julho de 1958 – Aprova Regimento da Comissão Supervisora 
do Plano dos Institutos (COSUPI). 
Portaria nº 409, de 14 de julho de 1958 – Aprova instruções para a organização e 
execução da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro. 
Portaria nº 415, de 21 de julho de 1958 – Aprova instruções para a organização e 
execução da Campanha Nacional de Teatro. 
Portaria nº 442, de 12 de agosto de 1958 – Autoriza registro de diplomas expedidos 
pelas Escolas de Agronomia e Veterinária. 
Portaria nº 461, de 4 de setembro de 1958 – Dispõe sobre a “Semana do Professor”. 
Portaria nº 464, de 4 de setembro de 1958 – Dispões sobre o ensino de Matemática e do 
Desenho. 
Portaria nº 477, de 17 de setembro de 1958 – Aprova instruções para a organização e 
execução da Campanha Nacional de Educação e Reabilitação dos Deficitários Visuais. 
Portaria nº 480, de 18 de setembro de 1958 – Baixa instruções para a realização do 
concurso de habilitação nas Escolas de Educação Física sob jurisdição do MEC. 
Portaria nº 483, de 19 de setembro de 1958 – Dispõe sobre edição comemorativa e 
popular das obras de Machado de Assis. 
Portaria nº 509, de 14 de outubro de 1958 – Determina a comemoração do “Dia do 
Professor”. 
Portaria nº 539, de 1º de novembro de 1958 – Altera dispositivos sobre Aprendizagem 
Industrial. 
Portaria nº 576, de 11 de dezembro de 1958 – Assegura concessão de bolsas de estudo 




Portaria nº 597, de 26 de dezembro de 1958 – Dispõe sobre a seriação das disciplinas 
do Curso Técnico de Meteorologia. 
1959: 
 Portaria nº 1, de 3 de janeiro de 1959 – Autoriza o funcionamento de Classes 
Experimentais. 
 Portaria nº 20, de 15 de janeiro de 1959 – Constitui comissão para elaborar projeto de 
reforma dos Cursos de Biblioteconomia. 
 Portaria nº 26, de 19 de janeiro de 1959 – Institui normas para o Serviço de Transporte 
do MEC. 
 Portaria nº 36, de 28 de janeiro de 1959 – Recomenda a adoção da Nomenclatura 
Gramatical Brasileira. 
 Portaria nº 45, de 4 de fevereiro de 1959 – Dispõe sobre a realização de exames de 
Artigo 91. 
 Portaria nº 76, de 14 de fevereiro de 1959 – Dispõe sobre dispensa de exame vestibular. 
 Portaria nº 89, de 27 de fevereiro de 1959 – Expede programa de Contabilidade Geral. 
 Portaria nº 90, de 27 de fevereiro de 1959 – Expede programa de Contabilidade 
Bancária. 
 Portaria nº 91, de 27 de fevereiro de 1959 – Expede programa de Contabilidade 
Aplicada. 
 Portaria nº 92, de 27 de fevereiro de 1959 – Expede programa de Organização e Técnica 
Comercial. 
 Portaria nº 98, de 9 de março de 1959 – Dispõe sobre o funcionamento do Centro de 
Treinamento de Professores Rurais de Leopoldina. 
 Portaria nº 99, de 13 de março de 1959 – Designa Comissão para examinar a questão da 
cobrança de direitos autorais de clubes esportivos. 





 Portaria nº 106, de 19 de março de 1959 – Expede instruções para a concessão da 
Medalha do Mérito na Alimentação Escolar. 
 Portaria nº 111, de 24 de março de 1959 – Designa Comissão para estudar problemas 
ligados a indústria e ao comércio do livro. 
 Portaria nº 126, de 14 de abril de 1959 – Reestrutura o Conselho Construtivo do Teatro. 
 Portaria nº 160, de 9 de maio de 1959 – Institui a Comissão de Assistência às Fundações 
Educacionais (CAFE). 
 Portaria nº 205, de 19 de junho de 1959 – Institui a Comissão de Administração do 
Sistema Educacional de Brasília (CASEB). 
 Portaria nº 317, de 2 de outubro de 1959 – Institui a Comissão Supervisora e Orientadora 
dos Trabalhos de Construção da Casa do Brasil em Madrid. 
 Portaria nº 325, de 13 de outubro de 1959 – Expede instruções sobre Ensino Secundário. 
 Portaria nº 382, de 17 de dezembro de 1959 – Institui concurso sobre Brasília. 
 Portaria nº 383, de 17 de dezembro de 1959 – Institui o Prêmio Nacional do Disco. 
1960: 
 Portaria nº 4, de 5 de janeiro de 1960 – Dispõe sobre a Comissão de Administração do 
Sistema Educacional de Brasília (CASEB). 
 Portaria nº 6, de 5 de janeiro de 1960 – Instruções referentes a gratuidade de matrícula, 
por motivo de falecimento de pai ou responsável. 
 Portaria nº 22, de 14 de janeiro de 1960 – Dispõe sobre as Campanhas Extraordinárias 
da Educação. 
 Portaria nº 30, de 27 de janeiro de 1960 – Aprova instruções para funcionamento da 
CAFE. 
 Portaria nº 236, de 20 de abril de 1960 – Dispõe sobre Comissão para proceder a estudos 
de anteprojeto de lei de reorganização do Livro Didático.  





 Portaria nº 319, de 21 de julho de 1960 – Institui o dia do Escritor Brasileiro. 
 Portaria nº 320, de 21 de julho de 1960 – Institui a Medalha Comemorativa do 
Centenário de João Ribeiro. 
 Portaria nº 333, de 26 de julho de 1960 – Institui a Cruz do Mérito da Educação Cívica. 
 Portaria nº 431, de 21 de dezembro de 1960 – Expede instruções para a inclusão de 
estabelecimentos de nível superior entre os subvencionados pela União. 
 
